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RESUMO 

Os profissionais de enfermagem são o grupo na saúde com mais representatividade nas 

instituições de saúde e assumem pelas caraterísticas próprias da profissão que desempenham, 

um grupo de risco para os acidentes de trabalho devido ao seu conteúdo funcional. Os 

Serviços de Urgência expõem este grupo de profissionais, diariamente, a riscos de ordem 

biológica, química, física, mecânica e psicossocial, contribuindo para a ocorrência de 

acidentes de trabalho e doenças profissionais.  

O presente trabalho é um estudo descritivo de cariz epidemiológico, transversal, que 

pretende descrever as caraterísticas sociodemográficas e socioprofissionais dos enfermeiros, 

analisar a prevalência dos acidentes de trabalho e sua notificação e encontrar alguma relação 

entre as variáveis em torno da não notificação dos acidentes de trabalho. Pretende, também, 

identificar as causas, consequências dos acidentes não notificados, bem como, os motivos 

que levaram o enfermeiro a não notificar os mesmos. 

A população alvo é formada pelo universo dos enfermeiros dos três Serviços de Urgência de 

uma Unidade Local de Saúde do Norte do País que aceitaram responder ao questionário, 

construído para o efeito. A construção do mesmo teve como objetivo descrever e analisar os 

aspetos associados à não notificação, dos acidentes de trabalho sofridos no último ano de 

exercício profissional. 

Os dados sugerem que, 30,9% dos enfermeiros referem terem tido pelo menos um acidente 

de trabalho. Destaca-se a ocorrência de acidentes entre os enfermeiros com mais habilitações 

académicas. No total, foram relatados 57 acidentes, sendo que, 80,7% dos mesmos ficaram 

por notificar, verificando-se uma diferença estatística significativa entre a notificação de 

acidentes e a jornada média por turno.  

As causas mais referidas para a ocorrência do acidente não notificado foram a sobrecarga de 

trabalho, a agitação psicomotora do doente, o excesso de número de doentes/enfermeiro, o 

número elevado de doentes e a realização de várias tarefas em simultâneo.  

O fator de risco mais mencionado como causa dos acidentes não notificados foram os de 

origem mecânica e as consequências mais referidas estão relacionadas com o mesmo.  

Os motivos que reuniram mais concordância para a não notificação dos acidentes de trabalho 

foram a burocracia excessiva na participação do acidente e que do mesmo não adviria 

qualquer consequência. 



 

Espera-se, com este trabalho, que seja mais um contributo para a segurança deste grupo 

profissional no exercício das suas funções nos Serviços de Urgência, com uma consequente 

melhoria nos cuidados prestados ao doente/família. 

Palavras-chave: Enfermagem; Urgência; Acidentes de trabalho; Notificação de Acidentes 

de Trabalho. 

 



 

ABSTRAT 

In health care institutions, nurse are the most representative group and the specific technical 

features makes them a risk group for occupational accidents. The emergency department 

expose daily these professionals to biologic, chemical, physical, mechanic and psycho-social 

risks, which contributes to occupational accidents and professional diseases.  

This work is a descriptive study of transverse epidemiological nature, which aims to describe 

the socio-demographic and socio-economic characteristics of nurses, to analyze the 

prevalence of work-related accidents and their notification and find some relationship 

between the variables surrounding the non-notification of these accidents. It also aims to 

identify causes and consequences of the accidents that weren`t notified, as well to identify 

the nurses motives to avoid the occupational accidents notification.  

The target population were the nurse of the three emergency departments of a health Unit in 

the North of Country, which answered to the questionnaire, made for that effect. The 

questionnaire aim is to describe and analyse the aspects associated to the occupational 

accidents that weren`t notified in the last year. 

The data shows that 30,9% of the nurses had at least one occupational accident. Between 

nurses with more academic qualifications, exists a great number of accidents. They reported 

a total of 57 occupational accidents, but 80,7% of those weren`t notified. There is a 

significant statistic association between the notification of the occupational accidents with 

the average shift duration. 

The main causes of occupational accident not formally reported were, work overload, patient 

pshycomotor agitation, high number patients/nurse, large number of patients and the 

accomplishment of many tasks simultaneously. 

In the occupational accidents that weren`t notified, the most frequent risk factor reported 

was mechanic and the most consequences are related with it.  

The main reason for the not reporting occupational accidents was the excessive slowness of 

the administrative procedure and the believe that no warm would come from the accident.  

This works pursuits to be a contribute for the nurses safety working in the emergency 

departments, with the consequent health care improvement to the patients/family. 

Keywords: Nursing; Emergency Medicine; Occupational Accidents; Occupational 

Accidents Registry 
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O trabalho é considerado pela maioria das pessoas como uma parte essencial da sua 

experiência de vida, já que “a maioria dos adultos passa cerca de um quarto a um terço da 

sua vida no trabalho e muitas vezes, concebem o trabalho como fazendo parte da sua 

identidade pessoal.” (Rogers, 1997 p. 1) 

Os enfermeiros desenvolvem a sua atividade em contexto de trabalho cujo objetivo é a 

promoção, proteção e recuperação da saúde do ser humano, ajudando-o a atingir o seu bem-

estar físico e psíquico durante toda a sua vida. O Regulamento do Exercício Profissional dos 

Enfermeiros (REPE) no capitulo II, Art.º 4 ponto 1, refere que o enfermeiro é o profissional 

na área da saúde que avalia e presta cuidados de forma holística e personalizada, de acordo 

com as necessidades do doente, nas condições e no local em que se encontra (Ordem dos 

Enfermeiros, 2012). O referido regulamento no mesmo capítulo e artigo, mas no ponto 2 

aponta: 

“Enfermeiro é o profissional habilitado (…), a quem foi atribuído um título 

profissional que lhe reconhece competência científica, técnica e humana 

para a prestação de cuidados de Enfermagem gerais ao indivíduo, família, 

grupos e comunidade aos níveis de prevenção primária, secundária e 

terciária.”  

Os locais de trabalho destes profissionais de saúde são muito diversificados, constituindo-se 

em hospitais com departamentos, uns mais especializados que outros, nomeadamente 

Centros de Saúde, Clinicas, Pré-Hospitalar, entre outros. Em todos eles, os enfermeiros 

assumem a missão da prestação de cuidados a quem deles necessita. O principal meio 

laboral, para a maior parte dos profissionais de enfermagem, é o Hospital. “Em quase todos 

os países, os enfermeiros prestam maior parte dos serviços de saúde – quase 80 por cento 

em alguns casos” (Rogers, 1997 p. 6).  

Os enfermeiros no exercício da sua profissão, dependendo do seu local de trabalho, estão 

expostos a vários fatores de risco, sejam eles físicos, químicos, biológicos, ergonómicos ou 

psicossociais. Lopes, Dagmare e Waldon (1996) refere que, o ambiente em que o 

profissional de enfermagem promove o bem-estar é, em si mesmo, fértil em fatores de risco. 

Martins, Silva e Correia (2012) refere ainda que os enfermeiros prestam o maior número de 

cuidados diretos, desde os mais simples aos mais complexos, de forma ininterrupta, o que 

os expõe a risco laboral acrescido.  

As instituições de saúde, pela natureza da atividade que prestam, são pensadas em função 

dos utilizadores e raramente em função dos profissionais de saúde que lá trabalham, 

resignando para segundo plano as suas condições de trabalho. 
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Se por um lado estes profissionais têm de obedecer a regras, cumprindo os cuidados especiais 

para se protegerem destes riscos, por outro têm o direito de lhes serem garantidas as melhores 

condições de trabalho, para a prestação de cuidados de enfermagem de excelência.  

Sagehomme (1997 p. 5) refere sobre o trabalho dos enfermeiros: 

“É um pouco paradoxal constatar que os trabalhadores desta categoria que, 

pela própria natureza da profissão, contribuem para a proteção da vida e da 

vida dos outros, ainda não conseguiram, em muitos casos, resolver 

convenientemente os problemas da sua própria proteção.” 

Os acidentes de trabalho sempre fizeram e sempre farão parte dos acontecimentos ocorridos 

na sociedade, o que justifica poderem ser considerados como um problema social, laboral, 

com implicações mais ou menos graves na saúde do trabalhador e com os consequentes 

constrangimentos/custos para todos os intervenientes: trabalhadores, sindicatos, 

empregadores, família, colegas, seguradoras e Estado, para não falar dos encargos 

económicos que acarretam para ele e para a sociedade. (Sousa, Carneiro e Costa, 2005) 

Cavaleiro et al. (2012) referem que os últimos estudos realizados sobre acidentes de trabalho 

nas instituições de saúde, mostram um aumento da incidência dos mesmos, bem como um 

consequente aumento do absentismo laboral e dos respetivos encargos financeiros. 

Desde 1913 é reconhecida a obrigatoriedade das entidades empregadoras repararem as 

consequências dos acidentes de trabalho, sofridos pelos trabalhadores no decurso do seu 

exercício profissional. O regime de reparação de acidentes de trabalho, no nosso país, 

encontra-se disposto nos artigos 283º e 284.º do Código de Trabalho – Lei n.º 7/2009, de 12 

de fevereiro, em que se dispõe sobre o direito à reparação dos danos devidos a acidente de 

trabalho. 

No Relatório de Acidentes de Trabalho do Ministério da Saúde de 2007 (Portugal-

Administração Central do Sistema de Saúde, 2008), o grupo profissional de saúde onde 

ocorreram mais acidentes foi o dos enfermeiros, com 1991 acidentes (39,3%) e dos serviços 

gerais, com 1541 acidentes (30,4%). Os médicos ocupam a terceira posição, com 571 

acidentes de trabalho (11,3%). É nos hospitais que existe a maior incidência de acidentes de 

trabalho, com uma taxa média de crescimento anual mais elevada (5%), sendo os serviços 

de internamento com maior percentagem de acidentes (38,5%), seguido dos blocos 

operatórios (10,3%) em terceiro lugar, os Serviços de Urgência (SU) (9,3%). 

Wiskow (2014), especialista da Organização Internacional do Trabalho (OIT), aponta que 

as condições de trabalho inseguras são comuns em muitos locais de trabalho no sector da 

saúde e, muitas vezes, podem até mesmo afetar a qualidade dos serviços prestados.  
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Martins, Silva e Correia  (2012) acrescenta que: 

“os hospitais constituem "empresas" peculiares, concebidas em função das 

necessidades dos utentes, dotadas de sistemas técnicos e organizacionais 

muito próprios, que proporcionam aos seus trabalhadores, sejam eles ou 

não técnicos de saúde, condições de trabalho muitas vezes precárias e 

piores do que as verificadas em muitos outros setores de atividade.” 

Os enfermeiros, ao longo dos anos de exercício profissional, sofreram, assistiram e 

presenciaram acidentes de trabalho ocorridos em contexto laboral. Alguns não eram 

notificados e, os argumentos para não o fazerem, eram dos mais variados (falta de tempo, 

desvalorização do acidente, desconhecimento, evitar absentismo, excesso de burocracia, 

medo de ficar de atestado, ganhar menos, entre outras causas). Somente os acidentes 

considerados, no momento, mais graves (critério esse de características ambíguas, pois o que 

para uns pode ser grave, para outros não o será) e que eventualmente poderia implicar 

absentismo e outras consequências é que eram notificados, ideia esta corroborada pelo 

Departamento de Saúde, Higiene e Segurança no Local de Trabalho da Confederação Geral 

Dos Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional (CGTP-IN, 2009). O facto de a 

maioria dos enfermeiros trabalhar na área da saúde, pode desvalorizar a notificação de 

algumas ocorrências, pela aparente facilidade dos mesmos terem acesso a consultas médicas 

informais. 

A OIT reconheceu, num relatório de 2002, na Conferência Internacional do Trabalho, a não 

notificação de acidentes de trabalho e doenças profissionais. Admite a sua existência e 

reconhece que sua quantificação é difícil e as evidências são alarmantes (OIT, 2002). 

A OIT (2013 p. 1) refere ainda: 

“As estatísticas dos acidentes relatados e doenças são muitas vezes 

incompletas, uma vez que a não notificação é comum, e os requisitos de 

apresentação de relatórios oficiais, frequentemente não cobrem todas as 

categorias de trabalhadores.” 

Para Alves (1994), a manutenção da saúde dos trabalhadores expostos a qualquer fator de 

risco, depende do conhecimento e dos efeitos que esses mesmos fatores possam provocar. 

Os efeitos e consequências dos acidentes de trabalho podem ser minorados, se a prevenção 

for focada nas causas e nos problemas. Ora, Merofuse, Marziale e Gemelli (2005) referem 

ainda que, a notificação dos acidentes de trabalho é fundamental uma decisão e adoção de 

medidas previdentes. Os mesmos autores atribuem a um alto índice de não notificação 

devido à da falta de informação quanto à necessidade de notificação ou mesmo devido ao 

medo por parte do profissional (ser demitido ou de ser alvo de críticas) ou não estar 

inteiramente ciente dos riscos dos acidentes e das doenças, o que o leva a não notificar. 
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Basto (1996 p. 243) considera que: 

“A prevenção dos riscos profissionais é considerado o principal método de 

controlo dos acidentes de trabalho, e têm por finalidade a adoção de 

atitudes e comportamentos mais seguros e saudáveis, para o que é 

necessário identificar e quantificar o problema”  

Os acidentes de trabalho, relatados e estatisticamente estudados, podem permitir verificar o 

incumprimento de alguns requisitos e estes podem ter impacto social e económico em 

qualquer organização, levando esta a agir em conformidade. Contudo, mesmo havendo um 

número crescente e estudos sobre a problemática dos acidentes de trabalho, a nível nacional 

são poucos os estudos que retratam não notificação.  

Segundo o Relatório de Sinistralidade de 2005 da Unidade Local de Saúde (ULS) em estudo, 

o serviço onde ocorreu mais acidentes de trabalho foi o SU (com 10% do total da 

sinistralidade) sendo o grupo profissional mais atingido o da enfermagem, tendo como 

acidentes mais numerosos as “picadas, quedas e os esforços excessivos” (SSHST, 2005). 

Lancman et al. (2011) referem que os SU são os locais com mais riscos para com os 

profissionais de saúde. 

Um estudo realizado num Hospital do Norte do Pais, a todos os enfermeiros que tiveram 

acidentes de trabalho entre os anos 2000 e 2004 e que responderam ao questionário sobre 

acidentes de trabalho ocorridos no último ano do estudo, mas que não os participaram, refere 

que a proporção é aproximadamente de 1:5 entre os acidentes participados e não-

participados. Identifica o Serviço de Urgência como sendo o Serviço que têm maior número 

de acidentes de trabalho notificado e, em relação aos acidentes de trabalho não notificados, 

é o quinto serviço com maior percentagem (6,8%) (Faria, 2008). 

Silva (2008) refere no seu estudo sobre “Riscos ocupacionais e qualidade de vida nos 

profissionais de enfermagem” cujo objetivo era conhecer a incidência/prevalência dos riscos 

laborais a que os Enfermeiros estão sujeitos numa Unidade de Cuidados Intensivos e, com 

uma amostra de 25 profissionais, identifica uma expressiva percentagem dos enfermeiros 

que se acidentou e não notificou o acidente. Porém, não são identificadas as causas e 

consequências dos mesmos. Apesar de ser realizado num serviço que não um SU, já o 

identifica como um problema. 

Arrabaço (2008) reconhece no seu estudo que, a notificação das lesões músculo-esqueléticas, 

apesar de estarem devidamente regulamentadas (Decreto-Lei n.º 352/2007 de 23 de 

outubro), a sua notificação não é real e que haja uma não notificação das mesmas, associadas 

à dificuldade do profissional de saúde provar como sendo consequência direta da atividade 
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exercida e não do normal desgaste do organismo. Admite, igualmente, que há profissionais 

que não notificam os acidentes relacionados com a exposição microbiana. 

Martins, Silva e Correia (2012) referem que: 

“Em Portugal, os estudos epidemiológicos sobre acidentes de trabalho na 

área hospitalar, que permitam melhor e real conhecimento das condições 

de trabalho, bem como das consequências que essas podem acarretar em 

termos de saúde pública, são poucos ou inexistentes.” 

Dias et al. (2013) refere que a nível nacional, dados estatísticos sobre acidentes de trabalho, 

absentismo e respetivos custos são escassos. 

No Brasil, esta realidade é conhecida e estudada em diferentes contextos de trabalho 

relacionado com os enfermeiros. Gonçalves (2007) refere que, só no Brasil, a percentagem 

de não notificação entre os profissionais de enfermagem varia entre os 40 a 92%, expondo a 

fragilidade dos dados relativamente à notificação, quando a não notificação é superior a 40%. 

Napoleão et al. (2000) apontam no seu estudo realizado num hospital que 91,9% dos 

enfermeiros não notificaram o(s) acidentes sofrido(s). Entre os acidentes não notificados, 

predominaram (34,4%) os ferimentos com material cortante e/ou perfurante. Os motivos 

referidos são vários, como por exemplo, a lesão sofrida no acidente como sendo pequena e 

sem importância indicada por 53,1% dos enfermeiros, o desconhecimento da necessidade da 

notificação do acidente, citada por 38,8%, a falta de tempo, referida por 11% e o medo de 

ser demitido, referida por 2,0% dos enfermeiros. A mesma autora acrescenta ainda que as 

causas de não notificação de acidentes do trabalho, referidas pelos enfermeiros, demonstram 

desconhecimento em relação aos riscos e aos aspetos epidemiológicos e jurídicos que 

envolvem os acidentes em ambiente hospitalar, bem como a dependência dos trabalhadores 

às condições de trabalho dadas pela entidade patronal, quando manifestam a falta de tempo 

para notificar o acidente e o receio de perder o emprego se o fizerem. Mais refere que os 

resultados desse estudo evidenciam a necessidade de se implementar ações de promoção da 

saúde do trabalhador e de prevenção de acidentes que favoreçam a sua notificação.  

Marziale (2003), no seu estudo realizado em dois hospitais no decorrer do ano de 1999, sobre 

“Não notificação de acidentes com perfuro cortantes na enfermagem” e com uma amostra 

total de 394 enfermeiros, a taxa de não notificação foi de 37,55%. Refere ainda que os 

motivos da não notificação foram a falta de conhecimento sobre o risco de contaminação 

(24.04%), a falta de informação sobre a necessidade de registo (18.27%), medo de demissão 

e ou repreensão por parte da chefia (6.72%).  



 

30 

 

Gonçalves (2007), no seu estudo sobre “Acidente de trabalho entre a equipe assistencial e 

multiprofissional, uma avaliação da não notificação”, em que estuda a taxa de não 

notificação numa equipa multidisciplinar constituída por 127 participantes de várias 

categorias profissionais, refere que, apenas 14,7% dos acidentes de trabalho foram 

notificados, tendo os enfermeiros uma taxa inferior quando comparado com outras classes 

profissionais (7,7%). 

Facchim e Silva (2010), no seu estudo sobre a “Prevalência da não notificação de acidentes 

com material biológico pela equipa de enfermagem num hospital de Urgência” a prevalência 

de não notificação dos acidentes de trabalho dos enfermeiros (451 enfermeiros) com material 

biológico dos SU, foi de 23,23%. Identifica os principais motivos para a não notificação: 

falta de conhecimento sobre mecanismo de notificação, medo de comunicar a chefia, excesso 

de burocracia para preenchimento dos formulários e atribuição de baixo risco ao acidente. 

Perante a constante ocorrência de acidentes de trabalho não participados, ou seja, não 

notificados, constatada na prática diária nos serviços de saúde, os estudos sobre esta temática 

serem poucos e as necessidades sentidas e manifestadas pelos profissionais, advém a 

importância e motivação da realização do mesmo, o qual pretende dar a conhecer e analisar 

a prevalência de acidentes de trabalho não notificados pelos enfermeiros dos Serviços de 

Urgência duma Unidade Local de Saúde (ULS) do Norte do país. Com os resultados do 

mesmo, espera-se contribuir para a implementação de práticas que ofereçam condições 

seguras aos enfermeiros na prestação dos cuidados e com contributos para a investigação 

(REPE, capitulo IV, Art.º 9, ponto 2): 

 “Ações realizadas pelos enfermeiros, sob sua única e exclusiva iniciativa 

e responsabilidade, de acordo com as respetivas qualificações 

profissionais, seja na prestação de cuidados, na gestão, no ensino, na 

formação ou na assessoria, com os contributos na investigação em 

Enfermagem”  

Este trabalho encontra-se estruturado em cinco capítulos. No primeiro capítulo, faz-se uma 

contextualização que visa fundamentar a problemática em estudo, nos quais se aborda 

aspetos relacionados com o Hospital e sua organização, as particularidades do trabalho de 

enfermagem e os riscos ocupacionais a que o grupo profissional dos enfermeiros estão 

expostos. No segundo capítulo, enquadra-se os SU em Portugal, acidentes de trabalho e o 

respetivo circuito de notificação. No terceiro capítulo são apresentados os objetivos que 

nortearam o estudo e abordadas as opções metodológicas que possibilitaram o seu 

desenvolvimento, para uma posterior apresentação dos resultados no quarto capítulo. No 
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quinto capítulo, faz-se a discussão dos resultados obtidos. Posteriormente, são apresentadas 

as conclusões e algumas sugestões em função dos resultados obtidos. A bibliografia das 

obras citadas é apresentada no final deste trabalho. 
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1. CAPITULO I – O HOSPITAL. UM CONTEXTO DE TRABALHO 

COMPLEXO 
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A palavra hospital deriva do adjetivo latino hospitalis. A sua etimologia refere-se a 

hospitalidade. O conceito “hospital” sofreu várias alterações ao longo dos séculos, conforme 

o país e respetiva cultura. Inicialmente era um local de isolamento e acolhimento dos pobres, 

velhos e enfermos. Posteriormente também acolhia peregrinos, crianças e vagabundos 

(Ribeiro, 1993). Atualmente, os seus principais objetivos são a prevenção, tratamento e 

recuperação da saúde, sendo essa a responsabilidade de uma equipa multidisciplinar. “Os 

hospitais existem para prestar cuidados de saúde” (Sagehomme, 1997 p. 102) com recursos 

humanos e técnicos adaptados às necessidades dos doentes, ou seja, são organizações 

pensadas e concebidas, quase exclusivamente, em função das necessidades dos doentes que 

dela dependem. 

 

 A organização – Hospital 

Em Portugal, o Dr. Ricardo Jorge foi o impulsionador da organização dos serviços de saúde 

pública. Foi em 1899, com a publicação do Decreto de 28 de Dezembro e do Regulamento 

Geral dos Serviços de Saúde e Beneficência Pública, de 24 de Dezembro de 1901 que se 

iniciou a mesma. Instituída em 1901, a organização entrou em vigor em 1903. A prestação 

de cuidados de saúde era então de carácter privado, cabendo ao Estado somente a assistência 

aos pobres. Em 1946, a Lei n.º 2011 de 2 de Abril, anuncia a organização dos serviços 

hospitalares prestadores de cuidados de saúde. Carapinheiro (1993) refere que, a partir de 

1946 e até ao início dos anos 60, o hospital foi considerado a peça central do sistema. São 

lançados os alicerces para a construção duma rede de hospitais que, posteriormente, seriam 

entregues às Misericórdias. A partir dos anos 60, o hospital começou a ser considerado mais 

como uma hierarquia superior, mas não como uma figura central do sistema.  

Com a publicação da Lei n.º 56/79, de 15 de setembro, foi criada uma rede de órgãos e 

serviços prestadores de cuidados globais a toda a população, através do qual o estado 

garantia o direito de proteção da saúde a cada pessoa. Surgia o Serviço Nacional de Saúde 

(SNS). 

Antes da criação do SNS, a assistência médica cabia às famílias, a instituições privadas e 

aos serviços médico-sociais da Previdência. (Portugal-Portal da Saúde, 2013). O SNS é o 

centro do sistema de saúde português sendo que, um dos fatores determinantes para o seu 

sucesso, é a qualificação (técnico-científico) dos seus profissionais. 
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Atualmente, o SNS é composto por todas as entidades públicas prestadoras de cuidados de 

saúde tais como estabelecimentos hospitalares, independentemente da sua designação: 

Unidades locais de saúde, Centros de Saúde e Agrupamentos de Centros de Saúde. Todos 

estes serviços, independentemente da respetiva natureza jurídica, estão sob a tutela do 

membro do Governo responsável pela área da Saúde e regem-se por legislação própria. 

(Portugal-Portal da Saúde, 2010).  

Ferreira (2006) refere que a organização hospitalar em Portugal, foi influenciada pelas 

opções políticas tomadas após o 25 Abril de 1974, com vista à criação do SNS, tendo sofrido 

várias reorganizações ao longo dos anos como estratégia de mudança.  

Para Sagehomme (1997),uma organização é um sistema constituído por atividades humanas 

em diferentes níveis, constituindo um conjunto complexo e multidimensional de 

individualidades, pequenos grupos, normas, valores e comportamentos, ou seja um sistema 

de atividades conscientes e coordenadas de um grupo de pessoas para atingir objetivos 

comuns. Fernandes (2014 p. 51), cintando Garvin refere:  

“As organizações possuem conhecimento organizacional, e este é a 

capacidade de poder executar tarefas em conjunto que as pessoas não 

conseguem alcançar de forma isolada visando essas tarefas criar valor às 

partes interessadas na organização”.  

Tendo em vista a criação desses valores, foram criadas as ULS Empresa Publica Estatal 

(EPE), o que implicou mudanças a nível organizacional, com o objetivo da prestação de 

cuidados de saúde primários, diferenciados e continuados à população, bem como assegurar 

as atividades de saúde pública e os meios necessários ao exercício das competências da 

autoridade de saúde na área geográfica por ela abrangida. (ULSAM, 2010) 

Contudo, Carapinheiro (1993 p. 19) refere que, em Portugal “elabora-se a lei e espera-se que 

a realidade se lhe adeque. Mas como a lei não contém os instrumentos de avaliação da 

própria eficácia, quase sempre não se atingem os objetivos previstos.” 

Para Rodrigues (2005), o hospital é um complexo sistema, onde a prestação de serviço 

engloba muito mais do que a aplicação do conhecimento da área da medicina, uma vez que, 

o trabalho é desenvolvido por pessoas e para as pessoas. É uma organização com numerosos 

serviços, divididos por especialidades no tratamento de patologias e no tipo de meios que 

utiliza.  

Ferreira (2006 p. 46) refere que os Hospitais “Constituem um setor estratégico da rede de 

prestação de cuidados de saúde [em que] os hospitais enquadram-se nas organizações mais 
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complexas da sociedade moderna e caraterizam-se pela divisão do trabalho e por um vasto 

leque de aptidões.” 

Fernandes (2014 p. 39) acrescenta: 

“Quanto mais diferenciado é um hospital, mais complexo se torna. A 

complexidade profissional também está diretamente correlacionada com o 

nível de formação, ou seja, quanto maior a formação maior a autoridade 

técnica.” 

Todo o Hospital é uma instituição complexa com inúmeros serviços. Para além de prestar 

cuidados de saúde, existem riscos potenciais aos quais os trabalhadores podem estar 

expostos, pelo que a salubridade dos ambientes de trabalho constitui um elemento relevante 

em matéria de saúde e bem-estar das populações. 

O que faz uma organização são as pessoas, pois são elas que a dinamizam. Chiavenato (2000) 

menciona que cada pessoa traz conhecimento e habilidades para a mesma. No entanto, esta 

organização, o Hospital, coloca as pessoas que lá trabalham em contacto diário com 

situações de stresse e emoção, pois lidam com a vida e a morte, com a doença, com o 

desespero de quem procura o bem-estar, a cura, o alívio da dor, uma palavra de esperança e 

por vezes não o encontra (Martins, 1996). A mesma autora refere ainda que, como todas as 

organizações, esta é dotada de sistemas técnicos e organizacionais muito próprios que 

ocasionam aos seus trabalhadores, sejam eles técnicos de saúde ou não, condições de 

trabalho por vezes inseguras e ocasionam acidentes de trabalho.  

O ideal seria que os trabalhadores tivessem a oportunidade de serem ouvidos pelos gestores 

e outros profissionais da organização (hospital) para poderem expressar as suas ideias com 

prováveis contributos à organização do trabalho e outras questões que o envolvem.  

Neste sentido, Dejours, Elisabetth e Jayet (1994 p. 135) referem que: 

“Nessas condições, a organização do trabalho pode tornar-se num espaço 

de um debate permanente entre a direção e a base e de uma evolução 

gradual, advindos de boa parte dos próprios “executantes”.  

Mauro et al. (2010) relatam que, na maioria das vezes, o tipo de vínculo define as condições 

de trabalho, a carga horária, a jornada, as atividades, a remuneração e outros aspetos que, 

muitas vezes, não condizem com a função realizada. A vida do trabalhador é influenciado, 

no local de trabalho, por vários aspetos de ordem social, como organização do trabalho, 

distâncias da residência, inexistência de creches, responsabilidade exagerada do cargo, 

despersonalização das relações entre trabalhador e patrão, apreensão ante a possibilidade de 

demissão ou aproximação da reforma, redução de gastos da empresa (situação econômica), 

provocando sensação de desconforto e aborrecimento. 
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Dwyer e Areosa (2010 p. 6) aludem o seguinte: 
“Os incentivos financeiros que visam o aumento da produtividade dão 

normalmente origem à execução de tarefas de forma mais rápida 

(aumentando simultaneamente o cansaço dos trabalhadores e o número de 

erros ou falhas) em detrimento, por exemplo, do cumprimento das normas 

e regras de segurança estabelecidas para aquela tarefa. As recompensas 

materiais podem também influenciar a aceitação da execução de tarefas de 

maior risco, a troco de dinheiro, pelos trabalhadores. (…) Todavia, os 

custos subjacentes a esta prática estão situados, por exemplo, no aumento 

do número de acidentes.”  

Jacques (2002 p. 99) citando Dejours refere:  

“As repercussões do processo de trabalho sobre a saúde do trabalhador são 

(…), derivadas tanto das condições de trabalho como da organização do 

trabalho. Enquanto as primeiras, que dizem respeito às condições físicas, 

químicas e biológicas do ambiente de trabalho se refletem sobre o físico 

do trabalhador, aquelas que dizem respeito à divisão técnica e social do 

trabalho (hierarquia, controle, ritmo, estilo gerencial…) repercutem sobre 

a saúde psíquica, causando-lhe sofrimento, doenças físicas e mentais.” 

O desenvolvimento da enfermagem, como profissão, está ligado ao desenvolvimento dos 

cuidados de saúde e das diferentes formas de organização que foram aparecendo para o 

garantir. Os enfermeiros, tal como já foi referido, lidam e vivenciam o sofrimento, a morte 

e a doença, o grau de responsabilidade crescente e as tomadas de decisões, ao trabalho por 

turnos, as normativas imanadas pelas administrações. Todos estes fatores provocam cansaço 

e desgaste, dando origem, muitas vezes, a acidentes de trabalhos. Parreira (1998 p. 17) refere 

que “as situações de contacto com a morte e o sofrimento poderão ampliar as repercussões 

para o individuo e para a organização. (…) sendo no setor da saúde, é nas emergências que 

a violência adquire mais visibilidade e impacto.”  

Mauro (1996) refere que, este grupo profissional para além de estar expostos a riscos físicos, 

biológicos e ergonómicos, estão igualmente expostos a riscos ligados à natureza 

biopsicossocial do ambiente do trabalho.  

Os enfermeiros sabem que têm uma enorme razão social para existirem, pelo que ninguém 

pode imaginar uma organização de saúde, onde tais profissionais não estejam incluídos. 

Apesar disso e muito embora se trate do maior grupo profissional do sector da saúde, não 

lhes é, por vezes, dada a oportunidade de participar nas decisões das suas políticas. 
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 As particularidades do trabalho dos enfermeiros 

A enfermagem, desde as suas origens, está ligada à noção do Cuidar e é mais velha que a 

civilização. Quando e onde quer que as pessoas tenham começado a cuidar dos acidentados, 

dos doentes e dos feridos, foi aí que começou a enfermagem” (Rogers, 1997 p. 15) 

Ser enfermeiro, para além do conhecimento de uma séria de técnicas e habilidades, é ter a 

capacidade empática de saber colocar-se no lugar do outro, estando ao mesmo tempo, 

consciente de que a utilização de algumas estratégias psicológicas podem resultar em 

benefício para o doente, mas também para o próprio profissional. 

O objetivo da enfermagem foi e será, a promoção, conservação e restabelecimento da saúde, 

dando especial atenção aos fatores biológicos, psicológicos e socioculturais, com absoluto 

respeito pelas necessidades e direitos da pessoa a quem se presta esse tipo de serviço. 

Várias Teóricas criaram e desenvolveram modelos e teorias de enfermagem com o propósito 

de sistematizar os cuidados prestados à pessoa e gerar bases teóricas que sustentassem a 

prática. 

Como já referido, num hospital, o trabalho dos vários profissionais de saúde é realizado em 

unidades de cuidados organizadas, segundo as várias especialidades médicas. Nesta 

circunstância, os enfermeiros que estão integrados nessas unidades realizam o seu trabalho 

em equipas, com um determinado número de elementos, consoante as necessidades e o tipo 

de cuidados exigidos.  

A natureza da prestação de cuidados de enfermagem, pelo seu conteúdo e especificidade, foi 

inserida numa carreira especial ao abrigo das várias alterações da lei laboral e da 

administração pública. A Lei n. 12 – A/2008 de 27 de fevereiro, veio criar novos regimes de 

vinculação, de carreiras e de remunerações aos trabalhadores que exercem funções públicas. 

O conteúdo funcional da categoria de enfermeiro é inerente às respetivas qualificações e 

competências. Esta é dividida em duas categorias: enfermeiro principal e enfermeiro. O 

enfermeiro principal, para além de integrar as funções inerentes à categoria de enfermeiro 

integra a gestão do processo de cuidados de saúde. Para a nova categoria de enfermeiro, 

segundo a nova carreira, transitaram os titulares da categoria de enfermeiro, enfermeiro 

graduado e enfermeiro especialista. 

No que se refere ao tipo de horário, os enfermeiros podem trabalhar 35 horas a 40 horas 

semanais (dependendo do tipo de contrato assinado com a instituição). Por vezes, esta 

jornada semanal prolonga-se para além das horas contratadas, por motivos de ausência de 
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alguns enfermeiros da equipa (doença, férias, faltas justificadas, entre outros motivos). Esta 

jornada pode ser distribuída por turnos de 6 horas, 7 horas, 8 horas e mesmo 12 horas, 

dependendo da orgânica do serviço, da equipa de enfermagem e da respetiva Direção de 

enfermagem da Instituição, desde que respeite as disposições legais do Decreto-Lei nº 

437/91 de 8 de Novembro, artigo 54 a 56, Decreto-Lei nº 62/79, de 30 de Março (art.º 28º 

do Dec. Lei nº 248/2009, de 22 de Setembro) e da Circular Normativa nº 18/92, de 

30/07/1992 da Direcção-Geral dos Hospitais.  

Os enfermeiros vinculados aos hospitais públicos trabalham com frequência para clínicas 

privadas, sem que sejam sujeitos a um regime salarial inferior àqueles que se dedicam em 

exclusividade ao SNS. Ao contrário dos médicos, que são abrangidos por um regime 

opcional, com horários e remunerações diferentes para quem é exclusivo, os profissionais 

de enfermagem não têm esse regime, o que leva a alguns profissionais a procurarem outra 

fonte de rendimento. De acordo com o Decreto-Lei 12- A/2008 de 27 de fevereiro - 

conhecida como a lei dos vínculos, carreiras e remunerações no Estado, as funções públicas 

são, em regra, exercidas em regime de exclusividade. O número 2 do artigo 28º daquela 

mesma lei refere que não podem ser acumuladas pelo trabalhador, funções ou atividades 

privadas concorrentes ou similares com as funções públicas desempenhadas e que com estas 

sejam conflituantes. No entanto, os enfermeiros vinculados aos hospitais públicos trabalham 

com frequência para clínicas privadas, sem que sejam sujeitos a um regime salarial inferior 

àqueles que se dedicam em exclusividade ao SNS, basta que para isso informem e peçam 

autorização às chefias hospitalares, que, em regra, é concedida, desde que não haja 

sobreposição horária e nem ultrapasse as 18 horas. 

Em algumas situações, o número de horas de trabalho pode ainda prolongar-se por diversos 

motivos, tais como: excesso de atividades a realizar, tempo na passagem de turno (a 

transmitir informação) atraso por parte dos colegas, transferências inter-hospitalares ou 

socorro Pré-hospitalar, como acontece nos Serviços de Urgência Básica (SUB), que têm 

Ambulância Suporte Imediato de Vida (SIV) integrada, ou ainda por situações inesperadas 

e urgentes relacionadas com os doentes.  

Os horários são organizados de forma que o enfermeiro não se ausente do serviço por mais 

de 3 dias seguidos (excetuando nos períodos de férias), procurando desta forma que o 

profissional mantenha contacto com os doentes e com o Serviço. A duração dos turnos 

deveria ser realizada de forma a preservar a qualidade dos cuidados e evitar riscos, 

aconselhando que a jornada de trabalho não deveria ultrapassar as 10 horas segundo a 
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Circular Normativa n.º 18/92 de 30 de julho. Contudo, segundo o Decreto-Lei n.º 68/2013 

de 29 de agosto, n.º 1, artigo 2º, período normal de trabalho dos trabalhadores em funções 

públicas é de oito horas por dia e quarenta horas por semana, o qual se aplica aos enfermeiros 

igualmente.  

O número de enfermeiros por turno varia conforme o mesmo (Manhã/Tarde/Noite ou Dia e 

Noite, conforme o número de horas por turno adotado no serviço) e conforme o tipo de 

Serviço e respetiva especificidade. O trabalho por turnos não é mais do que um modelo de 

trabalho cujo objetivo reside em garantir a seguimento do trabalho, graças à presença de 

várias equipas que desempenham funções no mesmo posto de trabalho ao longo das 24 horas. 

Arrabaço (2008) refere que, estas alterações do ritmo circadiano do sono forçam o organismo 

humano a constantes esforços de acomodação levando ao desgaste e à fadiga, o que 

relacionado a níveis de alerta acrescidos poderão resultar em disfunções psíquicas de alguma 

gravidade, fazendo alusão à Diretiva 2003/88/CE relativa à organização do tempo de 

trabalho refere que os trabalhadores noturnos devem beneficiar de um nível de proteção em 

matéria de saúde e de segurança adequado à natureza do trabalho que exercem. 

Geralmente, o turno da manhã é o que têm maior número de profissionais, reduzindo-o no 

turno da tarde e da noite. Contudo, o número de doentes é regra geral, constante (dependendo 

das admissões/altas/transferências inter ou intra-hospitalar). O que varia são os cuidados a 

prestar ao longo do dia, dependendo do doente/família e patologia associada.  

Para além da prestação de cuidados aos seus doentes/famílias, os enfermeiros assumem 

outras tarefas nos vários turnos, desde a chefia do mesmo (na ausência do enfermeiro Chefe), 

a outras áreas, nomeadamente da gestão de cuidados, formação e supervisão de alunos, entre 

outras conforme o tipo e a organização do mesmo. 

À imagem de qualquer enfermeiro, a do enfermeiro de urgência tem-se vindo a modificar ao 

longo dos tempos, deixando de ser aquele executor de tarefas dependentes da classe médica, 

para começar a realizar as suas tarefas de forma autónoma e baseada no seu corpo de saberes 

adquirido, conquistando um papel mais ativo desde a sua génese.  

A enfermagem na Urgência, apesar da sua franca evolução nas últimas décadas, teve a sua 

origem com a Florence Nightingale. Atualmente, os enfermeiros de urgência têm de estar 

cada vez mais capacitados para intervir em doentes mais exigentes, com elevado nível de 

diferenciação técnica onde todos os segundos contam, envolvendo a família. 
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Segundo Sheehy´s (2001 p. 3), a enfermagem de urgência constitui-se na: 

“Prestação de cuidados a indivíduos de todas as idades que apresentam 

alterações da saúde física ou psíquica, percecionadas ou reais, não 

diagnosticadas ou que necessitem de outras intervenções. Os cuidados de 

Enfermagem são primários e normalmente, agudos (…) define-se pela 

diversidade de conhecimentos, de doentes e processos de doença.” 

A enfermagem de urgência têm sempre presente o princípio da imprevisibilidade, ou seja, 

quando menos se espera e da forma menos desejada, algo acontece, independentemente das 

condições de trabalho e perante as necessidades dos doentes. Estes profissionais exercem os 

melhores cuidados possíveis, nem sempre ideais, face às condições que lhes são 

proporcionadas.  

Os enfermeiros que exercem funções nos SU têm uma exigência ainda acrescida, pelo facto 

de recorrerem a esses serviços doentes com as mais variadas idades e patologias, não 

havendo uma área de diferenciação como é próprio dos serviços de internamento. Acumula 

a situação de alguns SU nem sempre estarem preparados para receber determinado doente, 

o que “compete” estes profissionais a estarem preparados para variedade e polivalência de 

tarefas, conhecimentos e habilidades. 

 

 Enfermagem – uma profissão de risco 

Sabemos que o principal meio laboral, para a maior parte dos profissionais de enfermagem, 

é o Hospital, assistindo o ser humano ao longo de todo o seu ciclo de vida, nas condições e 

no local em que se encontra.  

Enfermagem sempre foi associada ao longo da sua evolução à expressão do Cuidar. Foi 

através da Florence Nightingale que a enfermagem se afirmou como uma profissão. A 

principal atividade dos enfermeiros é prestar cuidados de enfermagem a pessoas sãs ou 

doentes para que mantenham, melhorem ou recuperem a sua saúde ou o seu máximo bem-

estar físico e psíquico, tão rápido quanto desejável. Para além da pessoa, a enfermagem 

presta cuidados à comunidade, a grupos e famílias. Na prestação de cuidados, os enfermeiros 

têm em conta o conhecimento, a técnica, a perícia, a responsabilidade e a ética, valorizando 

as relações humanas com as pessoas e os restantes membros da equipa multidisciplinar, bem 

como a importância da relação homem/máquina e posto de trabalho. Além dos cuidados de 

enfermagem gerais, alguns enfermeiros prestam cuidados específicos em determinada área, 

nomeadamente nos centros de decisão, integrando comissões e órgãos de poder 

local/nacional.  
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Em 1977, a OIT reconheceu o risco e as situações particularmente difíceis, consequente do 

exercício profissional dos enfermeiros. Para isso, realizou uma Convenção Especifica 

subordinada ao tema “Emprego e Condições de Trabalho e de Vida do Pessoal de 

Enfermagem”. Desta Convenção, surgiu a Recomendação 157 orientando sobre a 

necessidade de serem realizadas algumas medidas de vigilância de saúde nos locais de 

trabalho, segurança social e proteção em caso de acidentes e doença profissional para o 

pessoal de Enfermagem.  

Nesta recomendação 157 (OIT, 1977) pode ler-se: 

“Devem ser levados a cabo estudos com continuidade para determinar os 

riscos específicos aos quais o pessoal de Enfermagem pode ficar exposto 

no exercício da sua profissão, para que estes riscos sejam prevenidos e 

adequadamente compensados”. 

A OIT (1977) reconhece igualmente o papel fundamental desempenhado pelos enfermeiros, 

em colaboração com os outros trabalhadores da área de influência da saúde, bem como na 

proteção, melhoria e bem-estar da população 

No entanto, o ambiente em que o profissional de enfermagem promove o bem-estar, é em si 

mesmo rico em fatores de risco (Lopes, Dagmar e Waldon, 1996). 

Faria (2008) refere que, nos últimos anos, muito se têm falado de "humanização hospitalar", 

verificando-se que os estudos desenvolvidos sobre esta temática têm como objetivo 

primordial a qualidade de serviços prestados a quem procura e necessita de cuidados 

hospitalares, ou seja, os seus utentes. No entanto, as condições de trabalho, a motivação e, 

em consequência, o bem-estar dos profissionais de saúde têm sido relegados para segundo 

plano ou mesmo completamente descurado. 

Tradicionalmente, os profissionais de saúde não eram considerados como uma categoria de 

alto risco para acidentes e doenças profissionais. Só no final dos anos 40 do século passado, 

o trabalho hospitalar começa a ser reconhecido de uma maneira diferente. O caso que 

desencadeou esta situação foi a picada com uma agulha sendo um dos primeiros casos 

documentados sobre a transmissão de Hepatite “B” a um trabalhador da área da saúde.  

Porém, o plano inicial para a diminuição da exposição aos riscos intrínsecos ao trabalho 

hospitalar, remonta à década de 80 do século XX, altura do aparecimento da Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida (SIDA) e inicio a uma maior atenção aos riscos de natureza 

hospitalar (Cardo, 2004). Com o aparecimento da SIDA, são criadas normas referentes às 

questões de segurança na área da saúde.  
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Martins (1996 p. 45) refere que “O enfermeiro está sujeito a inúmeros fatores de risco que 

lhe podem causar danos que vão desde os acidentes de trabalho às doenças profissionais, 

sem esquecer a fadiga, o envelhecimento precoce e a insatisfação pelo trabalho”.  

 Silva (2008, p. 15) acrescenta: 

“O meio hospitalar, com maior incidência nos serviços de Urgência, têm 

sido ao longo dos tempos julgada como um ambiente “contaminado” por 

reunir doentes com diferentes patologias, sendo algumas do foro infecto-

contagioso e ser propício à realização de muitos procedimentos invasivos 

e que oferecem riscos de acidentes e doenças para os profissionais de 

saúde. (…) Profissionais de Serviço de Urgência e UCI estão descritos 

como profissionais de alto risco e exposição a riscos ocupacionais”.  

Carapinheiro e Lopes (1997) no estudo sociográfico de âmbito nacional, em que pretenderam 

dar a conhecer a realidade dos enfermeiros em diferentes contextos, refere que os serviços 

com maior expressão percentual de situações de risco são os serviços de Medicina (86,7%), 

Ginecologia/obstetrícia (86%) e os SU (85,7%). 

No relatório de Acidentes de Trabalho do Ministério da Saúde de 2007 (Portugal-

Administração Central do Sistema de Saúde, 2008) o grupo profissional de saúde onde 

ocorreram mais acidentes foi dos enfermeiros. Lopes, Dagmar e Waldon (1996) afirmam 

que os profissionais de enfermagem devem modificar sua atitude face ao trabalho, no sentido 

de tomar consciência acerca dos fatores de risco ocupacional do local onde realizam a sua 

atividade pois, por mais paradoxal que possa parecer, o ambiente em que o profissional de 

enfermagem promove o bem-estar, é, em si mesmo, rico em fatores de risco tal como já foi 

anteriormente referido. 

Difrieri (1988) refere os seguintes fatores de acidentes de trabalho nos profissionais de 

enfermagem: o trabalho por turnos, em especial o trabalho noturno, a duração da semana de 

trabalho, as jornadas contínuas, turnos laborais com mais de nove horas de trabalho por dia, 

os fatores económicos que levam à realização de um excesso de horas, o grau de valorização 

do posto de trabalho, os conflitos interpessoais, a rotina e a monotonia devido à falta ou 

deficientes mecanismos de recompensa pessoal e, por último, o grau de participação do 

trabalhador.  

Silva (2008, p. 16) acrescenta que: 

“Paralelamente aos riscos a que os Enfermeiros estão expostos no seu local 

de trabalho, inerente ao conteúdo funcional da profissão, surge o fenómeno 

“Duplo emprego” implicando um aumento considerável do número de 

horas de trabalho diárias, sendo um fator acrescido que aumenta o risco 

dos profissionais de se acidentarem.” 
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Aliás, Dwyer e Areosa (2010) referem que existe uma relação direta entre o aumento de 

horas trabalhadas e o aumento do número de acidentes de trabalho.  

Arrabaço (2008) refere ainda que os profissionais de saúde efetuam trabalho por turnos e 

trabalho noturno e são referenciados como tendo maior propensão para a ocorrência de 

acidentes, de alterações de saúde devido ao stresse provocado. 

É fundamental que os enfermeiros, expostos aos riscos, tenham regras e cuidados adequados 

no decurso do seu exercício profissional para se protegerem de forma a evitar problemas de 

saúde.  

Para Alves (1994), a manutenção da saúde dos trabalhadores expostos a qualquer fator de 

risco, depende do conhecimento e dos efeitos que esses mesmos fatores possam provocar na 

sua saúde. 

Se as condições de trabalho não estão asseguradas, a qualidade dos cuidados prestados 

poderá estar comprometida.  

Em suma, os profissionais de enfermagem pelas caraterísticas próprias da profissão que 

desempenham, constituem um grupo de risco para os acidentes de trabalho. 

 

  Riscos ocupacionais para os enfermeiros 

Conhecer e controlar os riscos é, sem dúvida, a melhor forma de evitar que os acidentes 

aconteçam! 

Segundo Miguel (2007 p. 42) o risco é a “combinação da probabilidade e da (s) consequência 

(s) da ocorrência de um determinado acontecimento perigoso”. Para Freitas (2003 p. 308) o 

risco profissional é a “possibilidade de que um trabalhador sofra um dano provocado pelo 

trabalho. Para quantificar um risco valorizam-se conjuntamente a probabilidade de 

ocorrência do dano e a sua gravidade.” 

Parreira (1998 p. 17) refere que: 

“A Enfermagem é uma profissão de risco! Os profissionais de saúde estão 

submetidos a stress crónico, enfrentando enormes exigências psicológicas 

devido à especificidade do seu trabalho, para além dos riscos profissionais 

resultantes da exposição aos fatores ambientais”. 

Em 2011, mais de 39000 enfermeiros (Portugal - Pordata, 2014) estavam ao serviço do SNS. 

Estes encontram-se expostos a uma grande diversidade de riscos biológicos, físicos, 
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químicos, sociais e psíquicos, problemas relacionados com a organização e condições de 

trabalho, (situações de emergência, horários contínuos e prolongados) podendo estes 

provocar fadiga e ainda a exposição a riscos combinados. 

A avaliação do risco têm em conta a atividade, o posto de trabalho e a natureza da exposição 

a que o trabalhador está sujeito. Os enfermeiros no seu conteúdo funcional, desempenham 

uma diversidade de atividades, algumas mais diferenciadas em termos técnicos e humanos.  

Silva e Pinto (2013 p. 96) referem: 

“Os profissionais de saúde em seu ambiente de trabalho estão expostos a 

inúmeros riscos, o ambiente hospitalar é um local tipicamente insalubre na 

medida em que propicia a exposição de seus trabalhadores a riscos físicos, 

químicos, fisiológicos, psíquicos, mecânicos e, principalmente, biológicos, 

inerentes ao desenvolvimento de suas atividades.” 

Para Bulhões (1998), o problema está no facto dos profissionais de saúde nem sempre 

analisarem esses riscos com a importância que lhe é devida, podendo esse facto ficar a dever-

se à circunstância do risco ocupacional ser ou estar:  

 Oculto: por ignorância, falta de conhecimento ou de informação. Nestes casos o 

trabalhador nem sequer suspeita da sua existência. A irresponsabilidade, a 

incompetência e o lucro a qualquer preço contribuem para que muitos dos riscos 

ocupacionais continuem escondidos;  

 Latente: nesta modalidade, o risco só se manifesta e causa danos em condições de 

stresse. O trabalhador sabe que está “a correr riscos”, mas as condições de trabalho 

assim o forçam a isso;  

 Real: conhecido de todos, mas sem possibilidade de controlo, quer por inexistência 

de soluções para tal, quer pelos altos custos exigidos, ou ainda por falta de vontade 

política.  

Segundo Ribeiro e Shimizu (2007), os fatores de riscos aos quais os enfermeiros estão 

expostos são: 

 Riscos biológicos – estão relacionados aos microrganismos, bactérias, fungos, 

protozoários, vírus, etc. e material infectocontagioso, podendo causar doenças como 

tuberculose, hepatite, rubéola, escabiose e SIDA; 

 Riscos físicos – referem-se aos ruídos, vibrações, radiações não ionizantes, 

temperaturas extremas, pressões anormais e humidades, iluminação inadequada e 

exposição a incêndios e choques elétricos; 
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 Riscos ergonómicos/mecânicos – compreendem o local inadequando de trabalho, 

levantamento e transporte de pesos, postura inadequada, erro de conceção de rotinas 

e serviços mobiliário, entre outros fatores; 

 Riscos químicos – dizem respeito ao manuseamento de gases e vapores anestésicos, 

antissépticos e esterilizados, poeiras, etc.; 

 Riscos psicossociais – advêm da sobrecarga vinda do contacto com o sofrimento dos 

doentes, com a dor e a morte, o trabalho noturno, trocas de turnos, turnos duplos e 

até triplos de trabalho, ritmo acelerado, tarefas fragmentadas e repetitivas entre 

outros. 

 

1.4.1 Fatores de risco de natureza Biológica 

Os enfermeiros dos SU estão expostos a inúmeros microrganismos patogénicos e estes 

podem ser responsáveis por uma variedade de infeções, colocando em risco a sua saúde. 

Bulhões (1998) refere que os riscos biológicos a que estão expostos os profissionais de saúde 

e em particular os de enfermagem são as infeções, causadas por bactérias, vírus, rickettsias, 

clamídias e fungos e, em menor grau pelos protozoários, helmintos e artrópodes. 

A exposição acidental ao sangue e fluidos corporais pode advir de picadas de agulhas, cortes 

com instrumentos (afiados e cortantes) ou através da exposição cutânea (mucosas, 

nomeadamente a nível dos olhos, nariz, boca e pele não intacta). 

Segundo Center for Disease Control and Prevention, citado por Arrabaço (2008) refere a 

existência de inúmeros mecanismos possíveis de lesão. Este centro faz referência a um 

estudo sobre 8.225 picadas de agulhas. Cerca de 26% ocorreram durante a sua utilização no 

doente, 19% por eliminação inadequada, 13% durante a eliminação do objeto cortante, 10% 

na colisão do trabalhador ou do objeto cortante, 10% durante a limpeza, 6% por 

reencapsulamento, 5% no processo de transferência de amostras e 4% no trajeto para 

eliminar o objeto. Em 435 dos incidentes, não foi registado o mecanismo da lesão. As 

circunstâncias da eliminação do objeto (inadequado no ato ou no trajeto para a sua 

eliminação) verificaram que correspondeu a cerca de 36% do total dos acidentes. 

International Healthcare Worker Safety Center, citado por Arrabaço (2008), refere que o 

risco de contrair a infeção depende, ainda, do tipo de dispositivo médico e da quantidade de 

sangue a que o profissional foi exposto. O risco de infeção apresenta os valores de 0,25% a 
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0,4% para o vírus de imunodeficiência humana, subindo para 0,4% a 1,8% para a hepatite C 

e de 6% a 30% no caso da hepatite B. 

Segundo o Decreto-Lei n. 84/97 16 Abril, no artigo 4, estabelece as prescrições mínimas de 

proteção da segurança e da saúde dos trabalhadores, contra os riscos da exposição a agentes 

biológicos no trabalho. Os agentes biológicos são categorizados em quatro grupos por ordem 

crescente de risco de exposição e infecciosidade e seguem os critérios de patogenicidade, 

virulência, modo de transmissão, endemicidade, existência ou disponibilidade de medidas 

profiláticas e tratamento eficaz. 

A Portaria nº 405/98, de 11 de julho, aprova a classificação dos agentes biológicos. Por sua 

vez, a Portaria nº 1036/98, de 15 de dezembro altera a lista dos agentes biológicos 

classificados, constante do anexo à Portaria nº 405/98, de 11 de julho. O Decreto-Lei nº 

2/2001, de 4 de janeiro regula a utilização de microrganismos geneticamente modificados, 

tendo em vista a proteção da saúde humana e do ambiente. 

O Decreto-Lei nº 121/2013, de 22 de agosto, estabelece o regime jurídico relativo à 

prevenção de feridas provocadas por dispositivos médicos corto-perfurantes, que constituam 

equipamentos de trabalho nos setores hospitalar e da prestação de cuidados de saúde. 

 

1.4.2 Fatores de risco de natureza Física  

Os enfermeiros encontram-se expostos a uma grande variedade de riscos físicos, 

nomeadamente radiações ionizantes e não ionizantes, ruído, gases anestésicos, vibrações, 

ambiente térmico (calor e frio extremos), riscos elétricos e iluminação. (Bulhões, 1998) 

Faria (2008) refere que a exposição a radiações não ionizantes têm efeitos imediatos no 

profissional de saúde e pode contribuir para o envelhecimento precoce da pele, ou o eventual 

aparecimento de cataratas e cancro de pele. O mesmo autor refere ainda que os sobre os 

efeitos térmicos sobre os tecidos, em exposição prolongada, podem produzir um 

desequilíbrio do sistema de termorregulação, designado por "golpe do calor" que pode 

revelar-se mortal.  

Relativamente ao ruído, este pode ser incomodativo devido aos alarmes sonoros dos 

equipamentos de monitorização dos doentes, o das visitas, o desenvolvimento normal das 

atividades do serviço, muitas vezes descuidado nas diversas instituições hospitalares. Sobre 

a vibração, é um tipo de risco pouco frequente a nível hospitalar (Faria, 2008). Sobre a 

http://dre.pt/pdf1s/1998/07/158B00/33083314.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1998/12/288B00/68356843.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/1998/07/158B00/33083314.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2001/01/003A00/00390049.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2001/01/003A00/00390049.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/08/16100/0505205055.pdf
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iluminação, Faria (2008) refere que a mesma sendo insuficiente pode dar origem a 

consequências graves quer para o profissional quer para o doente. 

Arrabaço (2008) considera ainda como riscos físicos, os associados ao posto de trabalho 

como os riscos, a má conceção do posto de trabalho, o ambiente de trabalho em que o 

ambiente térmico (calor ou frio extremo) são stressores e por último os fatores relacionados 

com a atividade socioeconómica e competitividade da organização. 

A Portaria n.º 987/93 regulamenta a forma como os locais de trabalho devem ser construídos 

de forma a assegurar condições de estabilidade, resistência e salubridade para garantir uma 

segurança conciliável com os riscos e características da atividade exercida. 

O Decreto-Lei nº 348/89, de 12 de outubro, estabelece normas e diretivas de proteção contra 

as radiações ionizantes. O Decreto-Lei nº 182/2006, de 6 de setembro faz referencia às 

prescrições mínimas de segurança e de saúde em matéria de exposição dos trabalhadores aos 

riscos devidos aos agentes físicos (ruído) e o Decreto-Lei nº 46/2006, de 24 de fevereiro, por 

sua vez, é relativo às prescrições mínimas de segurança e saúde respeitantes à exposição dos 

trabalhadores aos riscos das vibrações. 

 

1.4.3 Fatores de risco de natureza Mecânica 

Um estudo da Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (2001) refere que as 

perturbações músculo-esqueléticas, constituem um sério problema com repercussões para a 

saúde dos trabalhadores, atingindo mais de 40 milhões de trabalhadores da União Europeia. 

Num hospital, os enfermeiros estão constantemente manipular “cargas” adotando diferentes 

posturas (“carga” diz respeito a doentes aos quais está associada a natureza do cuidar). Para 

Marziale e Robazzi (2000), os riscos de natureza ergonómica, no trabalho de enfermagem, 

estão associados à movimentação e ao transporte de doentes, manuseamento de 

equipamentos e materiais, às posturas prolongadas e inadequadas nos diferentes postos de 

trabalho, às frequentes flexões da coluna, a organizar as enfermarias, ao tipo de mobiliário, 

sendo este na maior parte dos casos não regulável e inadequado para os seus usuários, além 

das deslocações desnecessárias realizados durante a jornada de trabalho. Os movimentos 

referidos caracterizam-se por levantar, puxar/empurrar objetos pesados, trabalhar em 

posição estática e executar movimentos repetitivos, dependendo dos diferentes graus de 

dependência do doente. As principais consequências da movimentação inadequada são as 

lesões músculo-esqueléticas. 

http://www.dre.pt/pdf1s/2006/09/17200/65846593.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2006/02/040A00/15311539.pdf
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Há fatores predisponentes ao aparecimento de lesões. A maioria do grupo profissional é 

constituída por mulheres (Neves, Silva e Latas, 2004). As mulheres têm uma menor 

resistência nos ligamentos e músculos, os quais cobrem os discos intervertebrais e por esse 

motivo são mais suscetíveis às lesões músculo-esqueléticas.  

Para Barroso, Carneiro e Costa (2008), são vários os aspetos de natureza organizacional que 

têm, ou poderão ter, um efeito negativo sobre o risco de lesões músculo-esqueléticas 

associado às atividades dos enfermeiros. Destacam-se o grau de dependência dos doentes, o 

rácio doente/enfermeiro, distribuição da carga de trabalho pelos turnos e ao longo dos turnos, 

o espaço disponível, as características do mobiliário e os meios auxiliares disponíveis. 

 

1.4.4 Fatores de risco de natureza Psicossocial 

O stresse é o segundo problema de saúde relacionado com o trabalho, mais referido na 

Europa. Os riscos de natureza psicossocial, relacionados com o trabalho, têm sido 

identificados como um dos grandes desafios contemporâneos para a saúde e segurança, 

estando ligados a problemas nos locais de trabalho tais como o stresse, violência, assédio e 

intimidação no trabalho (Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho, 2012). 

A Agencia Europeia para a Segurança e Saúde Higiene no Trabalho (2014) refere: 

“Os riscos psicossociais decorrem de deficiências na conceção, 

organização e gestão do trabalho, bem como de um contexto social de 

trabalho problemático, podendo ter efeitos negativos a nível psicológico, 

físico e social tais como stresse relacionado com o trabalho, esgotamento 

ou depressão. Eis alguns exemplos de condições de trabalho conducentes 

a riscos psicossociais: 

 Cargas de trabalho excessivas; 

 Exigências contraditórias e falta de clareza na definição das funções; 

 Falta de participação na tomada de decisões que afetam o trabalhador e 

falta de controlo sobre a forma como executa o trabalho; 

 Má gestão de mudanças organizacionais, insegurança laboral; 

 Comunicação ineficaz, falta de apoio da parte de chefias e colegas; 

 Assédio psicológico ou sexual, violência de terceiros.” 

 

A sobrecarga de trabalho, o envolvimento na assistência aos doentes, o excesso de atividades 

ou tarefas em determinado período de tempo e com exigências para as quais o trabalhador 

não têm conhecimentos e/ou competências, são fontes frequentes de stresse. Este grupo 

profissional está, muitas vezes, envolvido na assistência aos doentes, que muitas vezes nem 
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se dá conta da sua própria vulnerabilidade ao stresse. Agencia Europeia para a Segurança e 

Saúde no Trabalho (2014) acrescenta “Os trabalhadores sofrem de stresse quando as 

exigências inerentes à função excedem a sua capacidade de lhes dar resposta.” A mesma 

Agencia refere ainda que cinquenta a sessenta por cento do absentismo nas empresas e 

instituições na União Europeia (EU) é provocado por problemas relacionados com o stresse, 

estimando que afeta quarenta milhões de trabalhadores com custos elevados, quer para as 

organizações, quer para o Estado e para o próprio trabalhador. 

Faz parte do quotidiano dos profissionais de enfermagem a sobrecarga de trabalho associado 

à pressão no tempo, ao contacto constante com o sofrimento, com a morte, sentido de 

responsabilidade próprio da profissão, as constantes mudanças de turno e o trabalho por 

turnos com efeitos diretos e indiretos no ritmo biológico, a obrigatoriedade de continuarem 

a trabalhar até serem substituídos, podem aumentar os impactos para o indivíduo e para a 

organização, ou seja “burnout” (Parreira, 1998).  

Os profissionais de saúde que trabalham por turnos e trabalho noturno, são referenciados 

como tendo maior propensão para a ocorrência de acidentes, de alterações de saúde devido 

ao stresse provocado (Sousa, [et al.], 2005). 

Ordem dos Enfermeiros (2007, p. 8) acrescenta: 

“Os enfermeiros que sofrem de stress, devido a cargas laborais pesadas, 

atritos com os colegas, doentes e familiares, tarefas inapropriadas, 

conhecimentos insuficientes, má gestão ou condições de trabalho inseguras 

e sentem dificuldade em fornecer padrões de cuidados mais altos”. 

Stokowski (2014), refere que a violência no trabalho, agressão verbal e/ou física é cada vez 

mais reconhecida na área da saúde. Os enfermeiros pelo facto de estarem próximos e em 

contato permanente com o doente e visitantes coloca-os diretamente na “linha de fogo” ao 

longo das 24 horas. Esta autora refere ainda que os maiores índices de violência acontece 

nos serviços de urgência. Mais refere que muitos episódios de violência contra os 

enfermeiros não são notificados. 

Para Lancman et al. (2011 p. 114): 

“É importante realçar que a violência no trabalho têm sido relacionada à 

deterioração das condições de trabalho e aos novos paradigmas de eficácia 

e de produtividade que aumentam a exposição dos trabalhadores a riscos 

de acidente e adoecimento.” 
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1.4.5 Fatores de risco de natureza Química 

Os riscos de natureza química estão ligados ao manuseio de um leque variado de substâncias 

químicas. Estas substâncias são os desinfetantes, esterilizantes, solventes, fármacos, como 

por exemplo os antineoplásicos e os antibióticos, gases anestésicos, vapores e aerossóis e 

partículas associados à utilização de agentes químicos, substâncias e preparações perigosas. 

Uva e Faria (2000) referem que os fatores de risco de natureza química são o mais extenso 

subgrupo de agentes causais de doença profissional. 

Corte (2005), refere que, diariamente, os enfermeiros laboram com um grande número de 

agentes tóxicos, cujo contacto pode trazer várias consequências, quer pela inalação, quer 

pela digestão ou absorção através da pele. Os efeitos podem ser reações dermatológicas a 

tonturas, cefaleias e dificuldade respiratória, podendo mais tarde provocar doenças como 

asma e eczemas. Porém, nem sempre a exposição resulta em efeitos adversos à saúde pois 

dependem de vários fatores: tipo e concentração do agente químico, frequência e duração da 

exposição, práticas e hábitos de trabalho e suscetibilidade individual. 

Encontra-se na legislação Portuguesa (Decreto-Lei nº 24/2012, de 6 de fevereiro) a proteção 

dos trabalhadores contra os riscos para a segurança e saúde, devido à exposição a agentes 

químicos no local de trabalho. Igualmente está legislado por Decreto-Lei nº 301/2000, de 18 

de novembro, a proteção dos trabalhadores contra os riscos ligados à exposição a agentes 

cancerígenos ou mutagénicos, durante o trabalho. O Decreto-Lei nº 479/85, de 13 de 

novembro e Decreto-Retificativo D. R. nº 26/86, de 31 de janeiro fixa as substâncias, os 

agentes e os processos industriais que comportam risco cancerígeno, efetivo ou potencial, 

para os trabalhadores profissionalmente expostos. 

 

 

 

http://www.dre.pt/pdf1s/2012/02/02600/0058000589.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2000/11/267A00/65886593.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2000/11/267A00/65886593.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1985/11/26100/37863787.pdf
http://dre.pt/pdf1s/1985/11/26100/37863787.pdf
https://dre.pt/pdfgratis/1986/01/02601.pdf
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2. CAPITULO II – OS ACIDENTES DE TRABALHO NOS 

ENFERMEIROS EM CONTEXTO DE URGÊNCIA 
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 Os Serviços de Urgência em Portugal 

O Serviço de Urgência é a unidade do hospital cujo objetivo é abordar todas as situações de 

emergência e urgência em saúde. É considerado, por muitos, como a porta de entrada da 

grande maioria dos doentes em qualquer hospital. 

De acordo com o Despacho normativo publicado em Diário da Republica n. 11/2002 

(Portugal - Diário da Republica, 2002 p. 1865), Serviços de Urgência: 

“São serviços multidisciplinares e multiprofissionais que têm como 

objetivo a prestação de cuidados de saúde em todas as situações 

enquadradas nas definições de urgência e emergência médicas decorre do 

referido que não constituirá uma missão primordial dos serviços de 

urgência a prestação de cuidados de saúde que não se enquadrem no que 

está definido, ou seja as situações não consideradas como sendo de 

emergência ou urgência médicas”. 

Estes serviços atendem situações de Urgência e Emergência. No entanto, é necessário definir 

os termos emergência e urgência, no âmbito da saúde. Assim, podemos dizer que uma 

situação de Urgência é sinal de risco de falência de funções vitais. Já uma emergência 

corresponde a uma situação onde está iminente ou instalada, uma falência multiorgânica e/ou 

de funções vitais.  

Foi pelo Despacho n.º 18 459/2006, 12 de setembro que foi criada a Rede de Referenciação 

Hospitalar de Urgência/Emergência, tendo sido alterada a designação/tipificação de dois dos 

três serviços de urgência da ULS em estudo, segundo as recomendações da Comissão de 

Reavaliação da Rede Nacional de Emergência/Urgência (CRRNEU) (Portugal-CRRNEU, 

2012). Decorrente deste processo de requalificação das urgências, o distrito onde se localiza 

a ULS foi dotado com dois Serviços de Urgência Básica (SUB), um concebido de raiz, num 

conselho e outro que cursou de Serviço de Atendimento Permanente para SUB, num outro. 

Seguindo as recomendações da referida Comissão, foram criados 3 níveis de Serviços de 

Urgência e Emergência em Portugal. A legislação que regulamenta a tipificação destes 

serviços foi atualizada em Diário da República, 2.ª série, N.º 153 de 11 de agosto de 2014. 

 

2.1.1 Serviço de Urgência Polivalente 

É o nível de serviço de Urgência mais diferenciado de resposta à situação de 

emergência/urgência, encontrando-se geralmente localizado num hospital geral central.  

http://www.dre.pt/pdfgratis/2002/03/055B00.pdf
https://dre.pt/application/dir/pdf2sdip/2014/08/153000000/2067320678.pdf
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Em termos de atendimento à população, há um Serviço de Urgência Polivalente (SUP) por 

cada 750.000 – 1.000.000 habitantes. Estes serviços de urgência oferecem uma resposta de 

proximidade à população da sua área de influência, garantindo resposta idêntica ao nível de 

obrigação de qualquer Serviço de Urgência Médico-Cirúrgico (SUMC), possuindo todos os 

recursos referidos abaixo na definição deste nível de SU. O nível de oferta equivale às 

necessidades de procura, resultantes da demografia regional e às necessidades resultantes 

das redes de referenciação existentes.  

O que os diferencia de outros serviços é a sua resposta específica nas valências e nas 

respostas de Neurocirurgia, Imagiologia, com Angiografia Digital e Ressonância Magnética 

Nuclear, Patologia Clínica com Toxicologia, Cirurgia Vascular, Pneumologia, Via Verde da 

Sépsis, Via Verde do Acidente Vascular Cerebral, Via Verde do Trauma e Via Verde 

Coronária. No entanto, nos grandes centros urbanos onde existe mais do que um SUP, estes 

cuidados podem ser assegurados por um único SU. Os SUP têm uma Viatura Médica de 

Emergência e Reanimação (VMER) em gestão integrada, que pode participar na prestação 

de cuidados ao doente crítico do SU e que pode colaborar no seu transporte inter-hospitalar. 

(Portugal-CRRNEU, 2012) 

 

2.1.2 Serviço de Urgência Médico-Cirúrgico 

 Os SUMC são o segundo nível de acolhimento das situações de urgência. Existem em rede, 

localizando-se como forma de apoio diferenciado à rede de SUB, para onde se referencia 

situações específicas definidas nas respetivas redes de referenciação. Por cada 200.000 

habitantes, existe um SUMC. Se existe um SUP para cada 750.000 - 1.000.000 de habitantes 

(10 a 13 SUP), por cada SUP, existe 2 a 3 SUMC dependendo da densidade demográfica e 

das distâncias a percorrer. Como valor indicativo na realização do referido relatório e sendo 

a valorizar nos diferentes contextos, estes serviços devem distar mais de 60 minutos de outro 

SU, de nível médico-cirúrgico ou polivalente. Contudo, foi admissível a existência de mais 

de um SUMC, num raio de demora inferior ao referido nos casos em que a população 

abrangida por cada hospital seja superior a 200.000 habitantes.  

A distribuição nacional de SUMC e SUP teve como objetivo garantir uma distância de 

tempo, no máximo 60 minutos, entre qualquer local do território nacional e um destes 

serviços.  
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Os SUMC dispõem de recursos humanos, contando com equipas de médicas, enfermeiros, 

técnicos de diagnóstico e terapêutica e outros profissionais de saúde de dimensão e 

especialização adequada e necessários ao atendimento da população da respetiva área de 

influência, periodicamente adaptadas à evolução da procura do SU. Das valências médicas 

obrigatórias constam Medicina Interna, Cirurgia Geral, Ortopedia, Imuno-hemoterapia, 

Anestesiologia, Bloco Operatório (24 horas), Imagiologia (radiologia convencional, 

ecografia simples, Tomografia axial computorizada), Patologia Clínica (devendo assegurar 

todos os exames básicos, 24 horas); O apoio das especialidades de Cardiologia, Neurologia, 

Oftalmologia, Otorrinolaringologia, Urologia, Nefrologia (com diálise para situações 

agudas) e Medicina Intensiva (unidade de cuidados intensivos polivalente) deve fazer-se de 

acordo com o definido nas respetivas redes de referenciação.  

Os SUMC também têm uma VMER, em gestão integrada, que participa na prestação de 

cuidados ao doente crítico do SU e que pode colaborar no seu transporte. (Portugal-

CRRNEU, 2012) 

 

2.1.3 Serviço de Urgência Básica 

O SUB é o primeiro nível de acolhimento a situações de urgência. Este SU faz uma 

abordagem e resolução das situações mais simples e mais comuns de urgência, Pode atender 

situações urgentes/emergentes de maior complexidade, quando as mesmas não possam ser 

diretamente encaminhadas para um nível de cuidados mais diferenciado para uma 

estabilização inicial. Estas situações podem acontecer quando o Sistema de Emergência 

Médica Pré-hospitalar não têm condições para assegurar, transporte para um serviço de 

urgência mais diferenciado ou quando o utente não recorra aos serviços de atendimento 

telefónico que existem ao dispor do SNS (número nacional de emergência - 112 e Linha 

Saúde 24) e, como tal, se dirija primariamente ao SUB mais próximo. Como valor indicativo, 

os SUB existem onde resida população em número considerável e, simultaneamente, o seu 

acesso a um nível de SU superior (SUMC ou SUP) não está assegurado em menos de 60 

minutos. O SUB permite o atendimento das situações urgentes com maior proximidade das 

populações. Para tal dispõe dos seguintes recursos mínimos: humanos — dois médicos em 

presença física, dois enfermeiros, um técnico de diagnóstico e terapêutica de áreas 

profissionais adequadas, de acordo com a diversidade dos exames a efetuar, um assistente 

operacional e um administrativo, por equipa. A presença mínima de dois médicos e/ou dois 
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enfermeiros decorre da eventual necessidade de assegurar um transporte de doente 

urgente/emergente.  

Quase todos os SUB do país têm uma ambulância SIV em gestão integrada, cujo elemento 

de enfermagem participa na prestação de cuidados e colabora no transporte de doentes 

críticos. Esta transferência têm que ser validada pelo Centro de Orientação de Doentes 

Urgentes (Portugal-CRRNEU, 2012). 

 

 Acidentes de trabalho 

Até meados do século XVIII, o conceito de acidente esteve associada a manifestações 

divinas e eram vistas como resultado da vontade dos Deuses. 

Os acidentes são eventos que ocorrem de forma repentina e inesperada. Em termos 

etimológicos, a palavra “acidente” significa um qualquer evento não planeado, fortuito, 

imprevisto e fruto do acaso. Na linguagem do senso comum um acidente é entendido como 

algo nefasto, maléfico e aleatório que provoca danos ou prejuízos (Dwyer e Areosa, 2010) 

Freitas e Cordeiro (2013) referem que, por ano, morrem 5 720 pessoas na União Europeia 

em consequência de acidentes de trabalho, segundo dados do EUROSTAT. A OIT calcula 

que mais 159 500 perdem a vida anualmente na UE, vítimas de doenças profissionais, ou 

seja, a cada três minutos e meio morre uma pessoa na UE por causas relacionadas com o 

trabalho. (Freitas e Cordeiro, 2013). 

É importante fazer a diferenciação entre acidente e incidente. Assim, acidente é o evento não 

planeado que resulta em morte, doença, lesão, dano ou outra perda. Incidente é o 

acontecimento relacionado com o trabalho que não origina, mas poderia ter originado, dano 

para a saúde do trabalhador. (SSHST, 2005) 

A OIT define o acidente de trabalho como “todo o acontecimento inesperado e imprevisto, 

incluindo os atos de violência, derivado do trabalho ou com ele relacionado, do qual resulta 

uma lesão corporal, uma doença ou morte, de um ou vários trabalhadores” (OIT, 2013 p. 5).  

A OIT (2013 p. 5) considera ainda como acidentes de trabalho: 

“Os acidentes de viagem, de transporte ou de circulação, nos quais os 

trabalhadores ficam lesionados e que ocorrem por causa, ou no decurso do 

trabalho, isto é, quando exercem uma atividade económica, ou estão a 

trabalhar, ou realizam tarefas para o empregador”  

Segundo a legislação Portuguesa, (Lei nº 7/2009, de 12 de fevereiro), acidente de trabalho é 

aquele que se verifique no local e no tempo de trabalho, produzindo lesão corporal, 

http://dre.pt/pdf1s/2009/02/03000/0092601029.pdf
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perturbação funcional ou doença, de que resulta redução na capacidade de trabalho, ou de 

ganho ou morte.  

A definição de local de trabalho igualmente está definida na legislação Portuguesa, Art.º 8, 

número 2 do Decreto-Lei 98/2009. Por local de trabalho entende-se todo o lugar em que o/a 

trabalhador/a se encontra ou se dirige em virtude do seu trabalho e em que esteja, direta ou 

indiretamente, sujeito ao controlo do empregador. 

Igualmente é considerado como acidente de trabalho, o acidente in itinere, o que ocorre no 

trajeto utilizado pelo trabalhador de ida e de regresso nos trajetos normalmente utilizados e 

durante o período de tempo habitualmente gasto pelo trabalhador, conforme disposto no Art.º 

9.º, número 2 da Lei 98/2009. 

No entanto, para que um acidente de trabalho leve ao direito à reparação do mesmo, têm 

forçosamente que ser qualificado como “acidente de trabalho”. Isto significa que deve reunir 

um conjunto de características que se encontram devidamente listadas na legislação. Assim, 

um acidente de trabalho é considerado como tal, sempre que se observem “requisitos” 

previstos no Art.º 8.º da Lei 98/2009. 

Além desses requisitos, a legislação considera outras situações para efeitos de definição de 

acidentes de trabalho previstas no art.º 9 da Lei 98/ 2009. 

Na definição de acidentes de trabalho, já engloba a doença profissional. Esta é contraída em 

consequência de uma exposição, durante um período de tempo a fatores de risco decorrentes 

de uma atividade profissional. De acordo com a legislação nacional as doenças profissionais, 

estão referidas na lista codificada do Decreto Regulamentar n.º 76/2007 de 17 de Julho. 

Na administração pública, a qualificação de acidente de trabalho é de exclusiva 

responsabilidade da entidade empregadora. 

Os acidentes de trabalho podem gerar incapacidades. Estas podem resultar numa redução da 

capacidade de trabalho proveniente da lesão corporal, perturbação funcional ou doença 

ocasionada pelo acidente.  

A incapacidade pode ser qualificada como temporária ou permanente. 

Segundo o Art.º 19 Dec. Lei 98/2009, (Portugal - Diário da Republica, 2009): 

“ * O acidente de trabalho pode determinar incapacidade temporária ou 

permanente para o trabalhador: 

* A incapacidade temporária pode ser parcial ou absoluta. 

http://www.dgap.gov.pt/upload/Legis/2009_l_98_04_09.pdf
http://www.dgap.gov.pt/upload/Legis/2009_l_98_04_09.pdf
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* A incapacidade permanente pode ser parcial, absoluta para o trabalho 

habitual ou absoluta para todo e qualquer trabalho.” 

 

A determinação da incapacidade está descrita na Tabela nacional de incapacidades (Decreto-

Lei n.º 352/2007 de 23 de outubro) por acidentes de trabalho e doenças profissionais a qual 

está definida no Art.º 20 do supracitado Decreto-Lei. A avaliação do grau de incapacidade 

está descrito no Art.º 21 do mesmo decreto e este é calculado em função da natureza e da 

gravidade da lesão, do estado geral do sinistrado, da sua idade e profissão.  

Está regulamentado igualmente na Lei (Art.º 14, Dec. Lei 98/2009) que o empregador não 

têm de reparar os danos decorrentes do acidente que (Portugal - Assembleia da Republica, 

2014): 

a) For dolosamente provocado pelo sinistrado ou provier de seu ato ou 

omissão, que importe violação, sem causa justificativa, das condições de 

segurança estabelecidas pelo empregador ou previstas na lei; 

b) Provier exclusivamente de negligência grosseira do sinistrado; 

c) Resultar da privação permanente ou acidental do uso da razão do 

sinistrado, nos termos do Código Civil, salvo se tal privação derivar da 

própria prestação do trabalho, for independente da vontade do sinistrado 

ou se o empregador ou o seu representante, conhecendo o estado do 

sinistrado, consentir na prestação. 

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, considera -

se que existe causa justificativa da violação das condições de segurança se 

o acidente de trabalho resultar de incumprimento de norma legal ou 

estabelecida pelo empregador da qual o trabalhador, face ao seu grau de 

instrução ou de acesso à informação, dificilmente teria conhecimento ou, 

tendo -o, lhe fosse manifestamente difícil entende -la. 

3 — Entende -se por negligência grosseira, o comportamento temerário em 

alto e relevante grau, que não se consubstancie em ato ou omissão 

resultante da habitualidade ao perigo do trabalho executado, da confiança 

na experiência profissional ou dos usos da profissão.” 

 

 Circuito de notificação dos acidentes de trabalho 

Como já foi referido, em Portugal, a saúde no trabalho é um direito consagrado na Lei. 

“Desde 1913 que é reconhecida em Portugal, a obrigatoriedade das entidades empregadoras 

repararem as consequências dos acidentes de trabalho sofridos pelos/as trabalhadores/as ao 

seu serviço”. (UGT, 2011 p. 3). 

Freitas e Cordeiro (2013) consideram que, a saúde no trabalho têm como objetivo incentivar 

e manter o bem-estar físico, psíquico e social dos trabalhadores em todas as atividades e 
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profissões, prevenindo os riscos em matéria de saúde e segurança, protegendo-os dos 

possíveis danos para a saúde e o posto de trabalho deverá ser adequado às aptidões físicas e 

psicológicas do trabalhador. 

“Foi, neste âmbito, instituída a obrigatoriedade legal do seguro pelo risco 

de acidentes de trabalho, visando assegurar aos/às trabalhadores/as por 

conta de outrem e aos seus familiares as condições adequadas de reparação 

dos danos decorrentes de acidentes de trabalho”. (UGT, 2011 p. 3) 

O trabalhador têm a obrigatoriedade de participar o acidente segundo o Artigo 8.º do Dec. 

Lei n.º 503/99. A mesma vai desencadear o processo de reparação de eventuais danos. A 

mesma lei foi posteriormente atualizada pela Lei n.º 71/2014, de 01 de setembro, mas 

mantem o artigo supracitado.  

A participação “é o procedimento previsto na lei, mediante o qual são prestadas as 

informações relativas ao acontecimento perigoso, ao incidente, ao acidente em serviço ou à 

doença profissional conforme definido no Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro com 

as alterações introduzidas pela Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro”. (Dias, [et al.], 2013) 

Quando ocorre um acidente de serviço, o trabalhador vítima de acidente de trabalho, deve 

participar essa ocorrência por escrito ou verbalmente, no prazo de dois dias úteis ao respetivo 

superior hierárquico, salvo se este o tiver presenciado. Deverá ser feito mediante utilização 

de impresso próprio fornecido pelo serviço. Se o estado de saúde do trabalhador ou outra 

circunstância não permitir o cumprimento prazo, (dois dias/ 48 horas pós acidente) este só 

será contado a partir da cessação do impedimento.  

Importa referir que o seguimento do acidente de trabalho é distinto conforme o vínculo de 

trabalho. Se o enfermeiro tiver o vínculo de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, o 

processo é assegurado pela própria instituição. A Lei n.º 4/2009, de 29 de Janeiro define a 

proteção social dos trabalhadores que exercem funções públicas, afastando a obrigatoriedade 

de contratação com uma empresa Seguradora, de seguro de acidentes de trabalho, por parte 

dos serviços da administração Estado. Nos trabalhadores com outro tipo que não Contrato o 

Contrato de Trabalho em Funções Pública, a lei supracitada, obriga a contratação de uma 

empresa seguradora. 

O Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de novembro, estabeleceu os princípios destinados a 

promover a segurança, higiene e saúde no trabalho. De entre esses princípios destaca-se o 

da atribuição ao Estado, pelo n.º 1 do seu artigo 20º, da obrigação de assegurar a publicação 

regular e a divulgação de estatísticas sobre acidentes de trabalho e doenças profissionais. 

https://dre.pt/application/dir/pdf1sdip/1991/11/262a00/58265833.PDF
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Para Dias et l. (2013 p. 3): 

“A informação estatística deve permitir a caracterização dos acidentes e 

das doenças profissionais, de molde a contribuir para os estudos 

epidemiológicos, possibilitar a adoção de metodologias e critérios 

apropriados à conceção de programas e medidas de prevenção de âmbito 

nacional e sectorial e ao controlo periódico dos resultados obtidos.” 

Nos grupos profissionais da saúde, os dados estatísticos sobre acidentes de trabalho e 

doenças profissionais, dias perdidos e custos associados, são escassos nas estatísticas gerais 

tal como referem Dias et al. (2007). O Decreto-Lei n.º 362/93, 15/10, regula a informação 

estatística sobre acidentes de trabalho e doenças profissionais. 

Se os acidentes de trabalho não forem notificados, mal descritos e se a informação for mal 

recolhida então, os resultados podem incluir conclusões erradas.  

Dias et al. (2013 p. 4) acrescentam: 

 (…) a sub - notificação, poderá refletir uma ausência ou uma menor 

informação relativa à gestão deste problema por parte, dos serviços de 

saúde (…). Esta prática têm repercussões negativas não só no que respeita 

a conhecimento da realidade, mas na resposta atempada ao direito de 

reparação e na definição de estratégias preventivas.” 

Se os acidentes de trabalho forem notificados, descritos corretamente e a informação bem 

compilada, o tratamento estatístico permitirá o conhecimento de possíveis défices do sistema 

de trabalho. Desta forma, irá permitir o desenvolvimento de mecanismos de prevenção 

fazendo frente às lacunas encontradas. A informação recolhida sobre a sinistralidade, têm 

como objetivo oferecer uma descrição detalhada das características individuais da vítima do 

acidente de trabalho, da instituição em que trabalha, das causas do acidente e da lesão sofrida. 

Para uma correta análise do acidente de trabalho e para uma posterior análise, a notificação 

do mesmo obedece à descrição dos seguintes fatores segundo a OIT (2013): 

· Forma/tipo acidente – classifica o modo como o acidente ocorreu no momento em que o 

agente entrou em contacto com a pessoa acidentada. Esta classificação, identifica o tipo de 

evento que diretamente resultou no dano, isto é, a forma pela qual o objeto ou substância 

que provocou a lesão entra em contacto com o lesionado. 

· Agentes materiais envolvidos – classificam o objeto, a substância ou a condições 

associada ao trabalho que originou o acidente. Este critério pode classificar os acidentes de 

trabalho de 2 formas: o agente material relacionado com a lesão ou o agente material 

relacionado com o acidente. 

· Localização da lesão – parte do corpo em que se localiza a ação traumática. 
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· Natureza da lesão – tipo de ação traumática pelo acidente. Esta classificação refere-se à 

lesão propriamente dita, isto é, que tipo de ferimento resultou do acidente. Os acidentes são 

atingidos em alguma parte do corpo, sempre que sofrem uma lesão. Esta classificação visa 

determinar a parte do corpo atingida. 

· Consequências – a classificação deste critério depende da duração da incapacidade para o 

trabalho que as consequências do acidente implicam sempre: morte, incapacidade 

permanente, incapacidade temporária ou sem incapacidade. 

Na ULS em estudo, o procedimento de notificação de acidentes de trabalho está descrito no 

Procedimento Geral (Anexo I). Importa referir novamente que o seguimento do acidente de 

trabalho é distinto conforme o vínculo de trabalho.  
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3. CAPITULO III – METODOLOGIA 
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Neste capítulo, encontra-se descrito o percurso metodológico que norteou este estudo, desde 

os objetivos, o tipo de estudo, população e amostra, variáveis, instrumento de recolha de 

dados, procedimentos de recolha de dados, tratamento de dados e considerações éticas 

subjacentes.  

 

 Objetivos 

Tendo em consideração a problemática e a questão de partida, traçou-se o seguinte objetivo 

geral:  

 Analisar a prevalência de acidentes de trabalho não notificados pelos enfermeiros 

dos Serviços de Urgência duma Unidade Local de Saúde do Norte do país. 

Para a operacionalização do objetivo geral, definiram-se os seguintes objetivos específicos: 

 Descrever a prevalência dos acidentes de trabalho notificados; 

 Descrever a prevalência dos acidentes de trabalho não notificados; 

 Comparar as caraterísticas sociodemográficas e socioprofissionais dos enfermeiros 

em relação com os acidentes de trabalho; 

 Descrever os fatores de risco dos acidentes de trabalho não notificados; 

 Descrever as causas dos acidentes de trabalho não notificados; 

 Descrever as consequências dos acidentes de trabalho não notificados; 

 Descrever os motivos não notificação dos acidentes de trabalho. 

 

 Tipo de estudo 

Para dar resposta aos objetivos, optou-se por um estudo descritivo de cariz epidemiológico, 

porque pretende descrever as caraterísticas sociodemográficas e socioprofissionais de uma 

população à luz de um determinado fenómeno ou acontecimento que, neste estudo, se 

desenvolveu em torno da não notificação dos acidentes de trabalho num dado momento, isto 

é, no último ano de exercício profissional como enfermeiro nos SU da ULS em estudo, de 

forma a caracteriza-lo. Sampieri, Collado e Lucia (2006 p. 100) referem que, com este tipo 

de estudos, o objetivo do investigador “consiste em descrever situações, acontecimentos e 

feitos, isto é, dizer como é e como se manifesta determinado fenómeno”.  
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O estudo em causa é ainda de cariz transversal, porque os dados são colhidos num único 

momento.  

A intenção é descrever um fenómeno ainda pouco estudado ou por esclarecer permitindo no 

futuro, conquistar benefícios para a segurança do enfermeiro na prestação de cuidados, com 

consequente melhoria da qualidade dos cuidados prestados ao doente admitido no SU. 

A opção metodológica assentou numa abordagem quantitativa, consistindo num processo 

sistemático de recolha de dados quantificáveis de forma a estabelecer com exatidão os 

padrões de comportamento de uma população (Sampieri, Collado e Lucia, 2006). 

 

 População e amostra 

Sendo a área de prestação de cuidados e interesse a Urgência/Emergência, optou-se para a 

realização do estudo, em SU de uma ULS do Norte do País. 

Esta ULS têm três SU em locais estrategicamente definidos pelo Ministério da Saúde, 

aquando da reorganização dos mesmos com as características da rede descritas no Despacho 

n.º 727/2007 de 18 de Dezembro de 2006 e o Despacho nº 5414/2008 de 28 de Janeiro e 

atualizado em Diário da república, 2º série, n.º 153 de 11 de Agosto de 2014, que define os 

SU que constituem Pontos da Rede de Referenciação de Urgência/Emergência. Estes são 

constituídos por um SUMC e dois SUB. 

A população foi constituída por todos os enfermeiros que exercem funções na prestação de 

cuidados nos SU desta ULS localizada no Norte do País e que aceitaram responder 

voluntariamente ao questionário. 

A opção de se incluir todos os enfermeiros na prestação de cuidados nos SU da ULS em 

estudo, foi para obter uma maior representatividade. 

Segundo informação do Departamento de Urgência na ULS em estudo, o número de 

enfermeiros a exercerem funções no período em que decorreu o estudo, os três SU (um 

SUMC e duas SUB) tinham um total de 70 enfermeiros.  

O SUMC atende, em média, por dia 265 doentes. Sendo uma urgência Médico-cirúrgica, 

têm várias valências conforme o disposto para um SU com essa tipologia e com integração 

de um meio do Instituto Nacional de Emergência Médica (VMER), mas os elementos não 

fazem parte do rácio da equipa multidisciplinar. A equipa de enfermagem é constituída por 

36 enfermeiros, sendo a sua distribuição por turno realizada da seguinte forma: 6 enfermeiros 
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em turnos de 12 horas (Dia: 8 ás 20.30 horas e Noite: 20.00 horas ás 08.30 horas) e um 

enfermeiro com turno de 8 horas (Manhã: 8 ás 16 horas e Tarde: 16 ás 24 horas). De salientar, 

o facto de a jornada por turno ser superior a 8 horas, ter sido por opção da maioria da equipa 

de enfermagem. Este serviço apresenta uma média de transferência inter-hospitalares, com 

necessidade de acompanhamento de enfermeiro, de 1,8 transferências por dia com uma 

duração estimada de 2 horas, segundo os dados fornecidos pelo Departamento de Urgência 

da ULS em estudo.  

Um dos SUB localizado num conselho mais a norte têm uma média de atendimentos por dia 

de 70 doentes por dia e têm a valência médica e os recursos mínimos conforme o disposto 

no Decreto-lei. A equipa de enfermagem é composta por 13 enfermeiros. Esta SUB não tem 

integrado o meio do Instituto Nacional de Emergência Médica. A jornada média por turno é 

de 12 horas (Dia: 8 ás 20.30 horas e Noite: 20.30 ás 8.30 horas), com um rácio de 

enfermagem de 2 enfermeiros por turno. Neste SUB, a opção da jornada de trabalho ser 

superior às 8 horas, foi igualmente por opção da equipa de enfermagem. Relativamente aos 

dados das transferências, não foi possível obter a partir dos dados do Departamento de 

Urgência da ULS em estudo.  

O outro SU, categorizado como SUB segundo o referido Decreto-lei, localizado em outro 

conselho, têm uma média de atendimentos de 110 doentes/dia. Possui, para além da valência 

médica exigida para este tipo de SU, o apoio da especialidade de Medicina Interna (9 ás 21 

horas), podendo receber situações de urgência e emergência do foro da especialidade 

encaminhadas pelo Centro de Orientação de Doentes Urgentes. O Esta SUB têm o meio do 

Instituto Nacional de Emergência Médica integrado (ambulância SIV) e o elemento de 

enfermagem faz parte do rácio da equipa. A equipa de enfermagem é constituída por 21 

enfermeiros, sendo a sua distribuição por turno realizada da seguinte forma: 3 enfermeiros 

(um dos quais é elemento da tripulação SIV) em turnos de 12 horas (Dia: 8 ás 20.30 horas e 

Noite: 20.00 horas ás 08.30 horas) e um enfermeiro com turno de 8 horas (Manhã: 8 ás 16 

horas e Tarde: 16 ás 24 horas). À semelhança do SUMC, foi por opção da maioria da equipa 

de enfermagem que os turnos são de 12 horas. Este serviço apresenta uma média de 

transferência inter-hospitalares e/ou de ativações do elemento alocado à ambulância SIV de 

aproximadamente 3 por dia, com uma duração média por transferência/ativação de 2 horas, 

segundo s dados fornecidos pelo Departamento de Urgência da ULS em estudo. 

De realçar que, nos três SU da ULS está implementado o Sistema de Triagem de Manchester, 

estando um enfermeiro destacado para esse posto de trabalho. 
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Dos 70 enfermeiros a quem foi solicitada a colaboração, no preenchimento do questionário, 

responderam ao mesmo 55 enfermeiros. A taxa de retorno foi de 78,6%. 

 

 Variáveis 

Para a construção do instrumento com vista a dar resposta aos objetivos, foram 

operacionalizadas as variáveis conforme os seguintes blocos. 

Variáveis Sociodemográficas: 

 Sexo e a Idade. 

 

Variáveis Socioprofissionais: 

 Formação Académica – sendo relativa à formação académica mais elevada; 

 Formação Profissional – sendo relativa à formação profissional mais elevada; 

 Outra Formação Profissional – sendo relativa à outra formação profissional; 

 Categoria Profissional – estruturada de acordo com o art.º 7 do Dec. Lei 47/2009 de 

22 de setembro); 

 Tipo de Vinculo com a Instituição – sendo relativa ao tipo de vínculo do enfermeiro 

com a ULS; 

 Tempo de experiência Profissional como enfermeiro; 

 Tempo de experiência profissional como enfermeiro no SU; 

 Horário Trabalho semanal; 

 Regime de Horário; 

 Jornada de Trabalho; 

 Acumulação; 

 Conhecimento do circuito de participação do acidente de trabalho (AT) da ULS em 

estudo; 

 

Variáveis de caraterização do Acidente de Trabalho: 

 Acidentes de trabalho no último ano; 

 Número de acidentes de trabalho que teve e notificou no último ano de exercício 

profissional; 

 Número de acidente de trabalho que teve e não notificou; 

http://www.ordemenfermeiros.pt/legislacao/Documents/LegislacaoEnfermagem/DL247-2009_Regime_Legal_Carreira.pdf
http://www.ordemenfermeiros.pt/legislacao/Documents/LegislacaoEnfermagem/DL247-2009_Regime_Legal_Carreira.pdf
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 Fatores de risco envolvidos no(s) acidente(s) de trabalho não notificado(s);  

 Causas do(s) acidente(s) de trabalho não notificado; 

 Consequências do(s) acidente(s) de trabalho não notificado; 

 Turno em que ocorreu o último acidente de trabalho não notificado; 

 Momento do turno em que ocorreu o último acidente de trabalho não notificado;  

 Causas da não notificação do(s) acidente(s) de trabalho. 

A opção por estas variáveis decorrem da revisão da literatura, de estudos sobre assuntos 

similares e das entrevistas exploratórias.  

As variáveis foram operacionalizadas como nominais, ordinais e quantitativas, optando-se 

pelas mais robustas, sempre que possível. 

 

 Instrumento de colheita de dados 

O instrumento de recolha de dados escolhido foi o questionário dado que dá resposta a “um 

conjunto de questões com reação a uma ou a mais variáveis a serem medidas”. (Hernandez 

Sampieri, Collado e Lucia, 2006 p. 325). O mesmo foi selecionado tendo em conta o tipo de 

estudo, os objetivos previamente delineados e a população. 

O questionário apresenta várias vantagens, pois permite o seu auto preenchimento por parte 

do respondente, permitindo-lhe uma maior reflexão, privacidade, visto que não é necessária 

a presença do investigador e o facto de poder ser respondido quando e onde o enfermeiro 

escolher, durante o tempo que achar necessário.  

A construção deste questionário, teve por base os objetivos do estudo, a revisão bibliográfica 

realizada e com o intuito de recolher o máximo de informação, foi realizada uma entrevista 

a um perito de Serviço de Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho e uma outra entrevista 

exploratória a vários colegas, que exercem funções num SU de outra instituição que não as 

do estudo. Para a realização da mesma, foi elaborado um guião (Apêndice I) que facilitou a 

orientação da mesma de forma que os temas previstos fossem abordados. Posteriormente 

foram sujeitas a transcrição e análise. 

Após a construção do questionário, foi submetido a um pré-teste de forma a verificar a 

eficácia, a compreensão, a clareza, a objetividade e se permitia colher as informações 

pretendidas, assim como determinar o tempo de preenchimento. Permitiu, igualmente, 

realizar uma simulação inicial do tipo de tratamento de dados e eventuais resultados. O pré-
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teste foi realizado em fevereiro de 2014 a vários enfermeiros que não fazem parte da amostra, 

mas que desempenham funções em Serviços de Urgência com caraterísticas semelhantes aos 

do estudo. O tempo médio de preenchimento do questionário foi de 15 minutos.  

De forma a colmatar as questões identificadas como problemáticas e/ou pouco claras do 

questionário, foram reformuladas e submetido à apreciação dos orientadores do estudo 

ficando construída a versão final (Apêndice II). O mesmo ficou constituído por 29 questões, 

sendo a maior parte questões fechadas de escolha múltipla e algumas questões de resposta 

aberta no qual o enfermeiro pode acrescentar algo que não esteja referido nas opções de 

resposta fechada. O questionário encontra-se dividido em três secções. A primeira secção é 

constituída por 14 questões que visam caraterizar sociodemográfica e socioprofissional os 

enfermeiros respondentes. A segunda é constituída por 5 questões que visam determinar se 

o enfermeiro tem conhecimento do circuito de notificação de acidente de trabalho, se sofreu 

algum acidente de trabalho e quantificação dos acidentes de trabalho e sua notificação. A 

terceira secção é constituída por 10 questões com o objetivo de caraterizar o(s) fatores(s) de 

risco envolvido(s), as causas e eventuais consequências do(s) acidentes de trabalho não 

notificado(s) e o(s) motivo(s) da sua não notificação. 

O questionário, após a sua construção, foi feito com recurso ao Google Docs®. A opção de 

o colocar numa plataforma online teve como objetivo permitir ao informante responder a 

partir de qualquer local com acesso à Internet, através de uma hiperligação previamente 

facultada, permitiu aos respondentes se sentirem mais seguros relativamente ao anonimato 

das respostas e assim, expressarem livremente as opiniões que consideram mais pessoais 

(Fortin, 2009). 

 

 Procedimentos de colheita de dados 

Ao pretendermos realizar um estudo de investigação, desde o seu início e atravessando as 

suas diferentes fases, deve ser assegurado o respeito pelos direitos de todos aqueles que 

estiveram envolvidos no mesmo, para que os princípios éticos sejam cumpridos, pelo que 

foi solicitada autorização do Conselho de Administração da ULS em estudo (Apêndice III), 

tendo sido aprovado favoravelmente pela respetiva Comissão de Ética (Apêndice IV). 

Após autorização do estudo foi dado conhecimento e pedido colaboração ao Departamento 

de Urgência da ULS. Realizou-se uma entrevista aos enfermeiros Chefes dos SU explicando-

se os objetivos do estudo e solicitando-se a sua colaboração na divulgação e preenchimento 

http://www.google.com/forms/about/
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do instrumento. Os enfermeiros chefes aceitaram colaborar e divulgar, junto das respetivas 

equipas, o estudo em questão, quer pessoalmente, quer por correio eletrónico, previamente 

enviado pelo investigador. Nesse correio eletrónico, estava descrito a identificação do 

investigador, os objetivos do estudo, bibliografia e legislação sobre os acidentes de trabalho. 

O mesmo, facultou a hiperligação ao questionário online. Este facto permitiu garantir a 

confidencialidade dos dados, pois os enfermeiros poderiam preencher a partir de casa ou 

outro local com acesso à internet. Os questionários não contem local para identificação 

pessoal ou do local de trabalho. No conteúdo desse correio foi solicitado aos enfermeiros, o 

preenchimento do questionário e apenas o fariam se pretendessem colaborar com o estudo, 

assegurando que todas as respostas seriam anónimas e confidenciais, não acarretando 

qualquer prejuízo para o seu exercício profissional e realçando os benefícios para a saúde 

ocupacional, ajudando a garantir ambientes de trabalho seguros e saudáveis.  

Como foi referido previamente, o esclarecimento do propósito do estudo foi realizado aos 

enfermeiros envolvidos e dado especial destaque, na garantia de participação no estudo se 

assim o desejasse e do anonimato dos dados colhidos. 

 

 Tratamento de dados 

Os dados foram tratados com recurso a técnicas de estatísticas descritiva e inferenciais 

adequadas às variáveis.  

Quanto à escala de medida, recorreu-se na estatística descritiva, nomeadamente, a 

distribuição de frequências e medidas de tendência central (média e mediana), não central 

(mínimo e máximo), de dispersão (desvio-padrão), e na estatística inferencial, recorreu-se 

especificamente ao teste de independência do Qui-quadrado (χ2), teste exato de Fisher, nas 

variáveis nominais, e o teste t de student nas variáveis quantitativas. 

O teste do χ2 serve para testar se a frequência com que os elementos de uma amostra se 

repartem pelas classes de uma variável qualitativa é ou não aleatória e tem por base a análise 

da tabela de contingência que relaciona os dados  (Maroco, 2014). Note-se que se usou os 

resultados do teste exato de Fisher quando as condições para a utilização do teste de χ2 não 

se verificaram. 

O teste t de student serve para testar se as médias de duas populações são ou não 

significativamente diferentes. Este teste requer que as variáveis dependentes apresentem 

distribuição normal e homogeneidade das variâncias (Maroco, 2014). 



 

74 
 

Para analisar a normalidade da distribuição, utilizou-se os testes de Kolmogorov-Smirnov 

para amostras superiores a 50 e o Shapiro-Wilk para amostras menores.  

Em todas as análises inferenciais, considerou-se um nível de significância de 0,05.  

Após a recolha dos dados, os mesmos foram a tratamento estatístico através do programa 

estatístico Statistical Package for the Social Sciences® (SPSS ®), versão 22.0, para 

Windows. 
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4. CAPITULO IV – RESULTADOS 
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Neste capítulo, são apresentados os resultados conforme os objetivos e reportam-se aos 55 

enfermeiros que responderam ao questionário. 

Os resultados são apresentados com recurso a quadros. Da interpretação, é dada especial 

importância aos resultados que se mostram relevantes e fundamentais na análise. 

 

 Caraterização dos enfermeiros dos Serviços de Urgência da ULS 

A caraterização dos enfermeiros reporta-se às caraterísticas sociodemográficas e 

socioprofissionais dos 55 enfermeiros respondentes. 

A amostra é constituída, maioritariamente, por enfermeiros do sexo feminino (70,9%). Por 

se verificar uma elevada dispersão dos enfermeiros relativamente à idade, procedeu-se à 

recodificação dessa variável e ao seu agrupamento por faixas etárias. A opção por estas 

faixas etária é para ser o mais semelhante possível aos dos estudos consultados durante a 

revisão bibliográfica. Assim, relativamente à idade, esta varia entre os 26 e os 55 anos, com 

uma média de 39,22±6,776 anos, e moda e mediana de 39 anos. Considerando a distribuição 

por grupos etários, o mais representado é dos 31 aos 40 anos, com 45,5%, seguido dos 41 a 

50 anos com 38,2%. Os com menos representação são os enfermeiros com idade inferior a 

30 anos inclusive (10,9%) e os com mais de 51 anos (5,3%), conforme se pode verificar na 

tabela 1. 

Tabela 1 – Distribuição dos enfermeiros conforme as caraterísticas sociodemográficas (n=55) 

Sexo ni  % 

Feminino 39 70,9 

Masculino 16 29,1 

Grupos etários 

≤ 30 anos 6 10,9 

31 a 40 anos 25 45,5 

41 a 50 anos 21 38,2 

> 50 anos 3 5,5 

Idade (estatística descritiva) 

 Min–Máx 26-55 anos 

Média±DP 39,22±6,776 anos 

Moda 39 anos 

Mediana 39 anos 
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Quanto às características socioprofissionais (tabela 2), no que diz respeito à formação 

académica mais elevada, a licenciatura é referida por 89,1% dos enfermeiros, sendo que os 

restantes (10,9%) referem ser detentor do grau de mestre. A formação pós-graduada é 

referida por 67,3% dos enfermeiros, sendo que 43,6% têm curso de especialização em 

enfermagem (quer isoladamente, quer em associação com pós-graduação) e 23,6% refere ter 

uma pós-graduação em enfermagem. Relativamente à categoria profissional, 96,4 % dos 

enfermeiros referem que pertencem à categoria de enfermeiro e 3,6% à categoria de 

enfermeiro principal.  

Quanto ao vínculo com a Instituição, o vínculo que mais predomina é Contrato de Trabalho 

em Funções Publicas (CTFP) (65,5%), seguido do Contrato por Tempo Indeterminado (CIT) 

(20%). 

 

Tabela 2 – Distribuição dos enfermeiros conforme as caraterísticas socioprofissionais (n=55) 

Formação Académica ni % 

Licenciatura 49 89,1 

Mestrado 6 10,9 

Formação pós-graduada   

Sem formação pós-graduada 18 32,7 

Pós-graduação em Enfermagem 13 23,6 

Curso de especialidade em Enfermagem 16 29,1 

Curso de especialidade e pós-graduação em 
Enfermagem 

8 14,5 

Categoria Profissional   

Enfermeiro 53 96,4 

Enfermeiro Principal 2 3,6 

Vinculo com a Instituição   

Contrato a Termo Certo 2 3,6 

CTFP (Quadro) 36 65,5 

Contrato Individual de Trabalho 6 10,9 

Contrato por tempo Indeterminado 11 20,0 

 

 

Relativamente ao horário de trabalho (tabela 3), os enfermeiros que trabalham 35 horas ou 

menos, são os mais representados (65,4%). Em relação ao regime de horário, o tipo de 
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horário rotativo é o que sobressai com 94,5%. Quanto à jornada média de trabalho por turno, 

a maioria (56,4%) refere ser mais de 8 horas (tabela 3). 

 

Tabela 3 – Distribuição dos enfermeiros conforme o horário de trabalho (n=55) 

Horas de trabalho semanal ni % 

35 horas ou menos 36 65,4 

40 horas 19 34,5 

Regime de horário   

Fixo 3 5,5 

Rotativo 52 94,5 

Jornada média de trabalho   

8 horas ou menos 24 43,6 

Mais de 8 horas 31 56,4 

 

No que diz respeito à experiência profissional dos enfermeiros (tabela 4), optou-se por 

recodificar a variável por grupos devido à diversidade no tempo de experiência profissional. 

Quer como enfermeiro, quer como enfermeiro no SU, o grupo que mais se evidência é aquele 

que têm uma experiência profissional entre os 10 e 20 anos de exercício com 67,4% e 50,9% 

respetivamente, sendo de realçar que, 41,8% dos enfermeiros têm menos de 10 anos de 

experiência no SU 

 

Tabela 4 – Distribuição dos enfermeiros conforme a experiência profissional (n=55) 

Como enfermeiro ni % 

Menos de 10 anos 9 16,3 

10 a 20 anos 37 67,4 

Mais de 21 anos 9 16,3 

Como enfermeiro no SU   

Menos de 10 anos 23 41,8 

10 a 20 anos 28 50,9 

Mais de 21 anos 4 7,3 
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Relativamente à acumulação de funções em outro local (tabela 5), os enfermeiros referem 

que acumulam entre 4 e 35 horas por semana, com uma média de 17,63±11,556 horas, 

mediana 16 horas e moda 35 horas. Considerando os que trabalham mais e menos de 18 

horas semanais, constata-se que a distribuição é, aparentemente, homogénea (51,9% vs 

48,1%). 

 

Tabela 5 – Distribuição dos enfermeiros conforme a acumulação de funções (n=55) 

Acumulação ni % 

Sim 27 49,1 

Não 28 50,9 

Número de horas de acumulação   

18 horas ou menos 14 51,9 

Mais de 18 horas 13 48,1 

Acumulação (estatística descritiva) 

Min–Máx 4-35 horas 

Média±DP 17,63±11,556 horas 

Moda 35 horas 

Mediana 16 horas 

 

 

 Prevalência dos acidentes de trabalho  

Os dados referentes à prevalência dos acidentes de trabalho, referem-se aos acidentes de 

trabalho notificado e não notificados.  

Relativamente à taxa de prevalência de acidentes de trabalho, constata-se que 30,9% dos 

enfermeiros referem que tiveram pelo menos um acidente (tabela 6). 

Quando questionados acerca do conhecimento do circuito de notificação dos acidentes de 

trabalho, a maioria dos enfermeiros (89,1%), refere conhecer o circuito de notificação. 

 

Tabela 6 – Distribuição dos enfermeiros conforme a prevalência dos AT (n=55) 

Acidentes de trabalho no último ano ni % 

Não 38 69,1 

Sim 17 30,9 
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Dos 17 enfermeiros que referiram ter tido acidentes de trabalho no último ano, 47,1% não 

notificaram nenhum acidente, 17,6% notificaram alguns acidentes e os restantes notificaram 

todos os acidentes (tabela 7).  

 

Tabela 7 – Distribuição dos enfermeiros conforme a notificação dos AT (n=17) 

Notificação dos acidentes de trabalho ni % 

Notificou todos os AT 

Notificou alguns AT  

Não notificou todos os AT 

 

6 35,3 

3 17,6 

8 47,1 

 

Tendo em consideração o objetivo do estudo, incluímos nos acidentes não notificados, os 

enfermeiros que referiram ter notificado alguns acidentes. Assim, a taxa de prevalência dos 

acidentes de trabalho notificados foi de 10,9% e a taxa de prevalência dos acidentes não 

notificados foi de 20%. 

Dos 17 enfermeiros que tiveram acidentes de trabalho, sensivelmente dois terços (64,7%), 

não os notificaram (tabela 8). 

 

Tabela 8 – Distribuição enfermeiros conforme a prevalência da notificação dos AT (n=17) 

 ni % 

Notificaram 6 35,3 

Não notificaram 11 64,7 

 

Os 6 enfermeiros que referiram ter notificado todos os acidentes e os 3 enfermeiros que 

indicaram ter notificado apenas alguns acidentes, referem os motivos da notificação, sendo 

o mais evidente, a preocupação face às consequências (66,7%), seguido da impossibilidade 

de trabalhar, picadas de agulhas, a pressão dos colegas ou para ter assistência de saúde, com 

uma distribuição semelhante (11,1%), conforme se pode verificar na tabela 9. 
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Tabela 9 – Motivos da notificação dos AT (n=9) 

Causas para notificação do AT ni % 

Preocupação com as consequências 6 66,7 

Pressão 1 11.1 

Para ter assistência de saúde 1 11.1 

Impossibilidade de trabalhar 1 11.1 

 

Os 17 enfermeiros que referiram que tiveram acidentes de trabalho, reportaram 57 acidentes, 

não tendo sido notificados 46 acidentes, pelo que 80,7% dos mesmos foram não notificados. 

Em média, cada enfermeiro teve 3,35 acidentes de trabalho no seu último ano de exercício 

profissional. Dos acidentes de trabalho notificados, variaram entre 1 e 2, com uma média de 

1,10±0,31 acidentes e moda e mediana de 1. Por outro lado, os acidentes de trabalho não 

notificados variaram entre 1 e 10, com uma média 4,18±2,52 e mediana 4 e moda 2 (tabela 

10). 

 

Tabela 10 – Distribuição do número de AT (n=57) 

 AT notificados (n=11) AT não notificados (n=46) 

 n  % n  % 

1 AT 9 81,8 1 9,1 

2 AT 1 18,2 3 27,3 

4 AT - - 2 18,2 

5 AT - - 3 27,3 

6 AT - - 1 9,1 

10 AT - - 1 9,1 

Número de acidentes (estatística descritiva) 

Min–Máx 1-2 1-10 

Média±DP 1,10±031 4,18±2,52 

Moda 1 2 

Mediana 1 4 
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 Caraterísticas dos enfermeiros e acidentes de trabalho  

Com vista a dar resposta aos objetivos, pretendeu-se comparar as caraterísticas 

sociodemográficas e socioprofissionais entre os enfermeiros que tiveram e não tiveram 

acidentes de trabalho.  

Para este efeito, recorremos ao teste de independência de Qui Quadrado (χ2), tendo-se optado 

pelo teste de Exato de Fisher quando os pressupostos para a utilização do teste de Pearson 

não estavam assegurados (número de células com menos de 5 indivíduos superior ao 

esperado).  

Para o tempo de experiência profissional, como enfermeiro e como enfermeiro no SU e 

idade, analisou-se a normalidade de distribuição, através do teste de Shapiro-Wilk (porque 

as amostras são menores que 50 cada uma) observando ser normal. Na idade, nos que tiveram 

acidentes e no tempo de experiência no SU, não se observando normalidade de distribuição, 

também não se observou curtose ou assimetria extrema. Conforme refere Kline  (2005), os 

valores de referência são 3 e 8 para Skewness e Kurtosis, observando-se valores menores 

que os referidos. Em todos os casos se observam homogeneidade de variâncias. Assim 

optou-se pela utilização do teste-t para amostras independentes (Apêndice V). 

No que se refere ao tipo de vínculo, optamos por constituir dois grupos: um constituído pelos 

enfermeiros com contrato de trabalho por tempo indeterminado ou contrato em funções 

públicas e outro por contratos individuais de trabalho a termo certo.  

De forma semelhante, a variável jornada de horário foi dicotomizada: menor e igual a 8 horas 

e mais de 8 horas, assim como a variável acumulação: menos ou igual de 18 horas e mais de 

18 horas. 

Não se observam diferenças nas caraterísticas sociodemográficos e socioprofissionais entre 

os enfermeiros que tiveram e não tiveram acidentes (tabela 11). De destacar o fato, de haver 

uma maior prevalência de acidentes de trabalho nos enfermeiros com um mestrado, quando 

comparado com os enfermeiros que possuem licenciatura. 
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Tabela 11 – Análise das diferenças quanto à ocorrência dos AT conforme as caraterísticas 

sociodemográficas e socioprofissionais (n=55) 

 Análise de Diferenças 

Variável Valor de teste gl sig 

Sexo 0,459 1 0,498 

Idade 0,458 53 0,649 b 

Formação Académica - - 0,066 a 

Especialização em Enfermagem 0,696 1 0,558 

Pós-Graduação 0,093 1 0,760 

Categoria Profissional - - 1,000 a 

Vinculo 0,153 1 0,696 

Tempo de experiência Profissional 0,380 53 0,705 b 

Tempo de experiência Profissional como 

enfermeiro do SU 

-0,924 53 0,360 b 

Regime de horário - - 1,000 a 

Horas de trabalho semanal 0,391 1 0,532 

Jornada de Trabalho  0,241 1 0,623 

Acumulação 0,041 1 0,840 

Conhecimento do circuito de Notificação 0,019 1 0,892 

Nota: a – Teste de exato Fisher; b – Teste de t para amostras independentes.  

 

Analisamos ainda as caraterísticas dos enfermeiros face à notificação e não notificação dos 

acidentes e tendo em consideração o objetivo da investigação, incluímos no grupo de não 

notificação, os enfermeiros que não notificaram todos os acidentes e os que notificaram 

alguns e no grupo dos enfermeiros que notificaram, os enfermeiros que referiram ter 

notificado todos os acidentes. Nas variáveis que foram recodificadas, o agrupamento foi 

construído com o mesmo critério, seguido para a comparação entre os enfermeiros que 

referiram ter tido ou não ter tido acidentes.  

Não se observam diferenças nas caraterísticas sociodemográficos e socioprofissionais entre 

os enfermeiros que notificaram e não notificaram os acidentes (tabela 12) à exceção, da 

jornada média de trabalho. Neste caso, os dados revelam que, entre os que trabalham 8 horas 

ou menos, se observam mais enfermeiros que notificaram todos os acidentes e por sua vez, 

entre os que trabalham mais de 8 horas, observaram-se mais enfermeiros que não notificaram 

os acidentes (Apêndice VI). 
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Tabela 12 – Análise das diferenças quanto à notificação dos acidentes conforme as caraterísticas 

sociodemográficas e socioprofissionais (n=17) 

 Análise de Diferenças 

Variável Valor de teste  gl sig 

Sexo - - 1,000a 

Idade  -0,656 15 0,522b 

Formação Académica - - 1,000a 

Especialização em Enfermagem - - 1,000a 

Pós-Graduação - - 1,000a 

Vinculo - - 1,000a 

Tempo de experiência Profissional  -0,729 15 0,477b 

Tempo de experiência Profissional como enfermeiro 
de Urgência 

-1,183 15 0,255b 

Regime de horário - - 0,353a 

Horas de trabalho semanal - - 0,304a 

Jornada de trabalho  - - 0,035a 

Acumulação - - 1,000a 

Conhecimento do circuito de Notificação - - 0,515a 

Nota: a – Teste de exato Fisher; b – Teste de t para amostras independentes.  

 

Relativamente ao último acidente de trabalho não notificado, a maioria ocorreu no turno da 

tarde (54,5%). Quer os acidentes que ocorreram no turno da manhã, quer no turno da tarde, 

66,7%, foram a meio do turno e os restantes no final do turno. Quanto aos acidentes do turno 

da noite, ocorreu um no início do turno e outro no final (tabela 13). 

 

Tabela 13 – Distribuição dos enfermeiros conforme momento do turno em que ocorreu o último AT não 

notificado (n=11) 

Momento do Turno 

               

          Turno 

 

Início do 
Turno 

Meio do 
Turno 

Fim de 
Turno 

Total 

ni % ni  % ni % ni % 

Manhã - - 2 66,7 1 33,3 3 100 

Tarde - - 4 66,7 2 33,3 6 100 

Noite 1 50 - - 1 50 2 100 
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 Fatores de risco dos acidentes de trabalho não notificados 

Os 11 enfermeiros que referem ter tido acidentes e que os não notificaram, reportaram 46 

acidentes. No que se refere aos fatores de risco envolvidos, os mecânicos foram os que 

apresentaram maior prevalência (81,6%), seguido dos psicossociais (63,6%) e dos 

biológicos (54,5%), apresentando os de natureza química e física, idêntica distribuição 

(tabela 14). 

 

Tabela 14 – Distribuição dos enfermeiros com AT não notificados conforme o fator de risco (n=11) 

 Sim Não 

Fator de risco ni % ni % 

 

Mecânico 9 81,7 2 18,3 

Psicossocial 7 63,6 4 36,4 

Biológico 6 54,5 5 45,5 

Físico 3 27,3 8 72,7 

Químico  3 27,3 8 72,7 

 

 Causas dos acidentes de trabalho não notificados 

Das 44 causas possíveis assinaladas no questionário, que deram origem ao acidente de 

trabalho não notificado, cada enfermeiro poderia assinalar mais que uma causa.  

Foram assinaladas pelos 11 enfermeiros respondentes, 168 causas que deram origem a um 

ou aos vários acidentes. De referir que, na opção de resposta aberta, os enfermeiros não 

assinalaram outras causas que causasse os acidentes. 

Dos enfermeiros respondentes, dois identificaram 17 causas que originaram o acidente de 

trabalho não notificado, seguido de vários enfermeiros que identificaram cada um, 25 a 14 

causas. Por fim, dois enfermeiros identificaram 2 causas dos acidentes de trabalho não 

notificado (tabela 15). 
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Tabela 15 – Distribuição dos enfermeiros pelo número de causas referidas para a ocorrência dos AT não 

notificados (n=11) 

Nº de causas identificadas (n=168) ni 

25 1 

21 1 

20 1 

19 1 

17 2 

16 1 

15 1 

14 1 

2 2 

 

Na tabela 16 apresentam-se os dados relativos às causas dos acidentes de trabalho não 

notificados. Para tal, estas foram categorizadas em fatores relacionados com o 

doente/família, com o serviço e sua organização e com o próprio enfermeiro. 

Entre as causas relacionadas com a família/doente, a mais apontada pelos enfermeiros foi a 

agitação psicomotora do doente (72,7%), seguido da agressão verbal do mesmo ou dos 

familiares e múltiplas solicitações, quer por parte dos doentes, quer por parte dos familiares 

(63,6%), seguido da pressão dos doentes e familiares (54,5%). A menos indicada foi a 

agressão física dos familiares (9,1%). Excetuando as agressões físicas, todas as outras foram 

referidas por mais de metade os enfermeiros.  

 

Tabela 16 – Causas do acidente não notificado relacionadas com o doente/família (n=11) 

 ni % 

Agitação psicomotora do doente 8 72,7 

Agressão verbal do doente 7 63,6 

Agressão verbal dos familiares do doente 7 63,6 

Múltiplas solicitações dos doentes 7 63,6 

Múltiplas solicitações dos familiares 7 63,6 

Pressão dos doentes 6 54,5 

Pressão dos familiares dos doentes 6 54,5 

Agressão física do doente 4 36,4 

Agressão física dos familiares do doente 1 9,1 
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Entre as causas relacionadas com o serviço e sua organização, a mais referida foi a 

sobrecarga de trabalho (81,8%), seguido do número elevado de doentes por enfermeiro e 

elevado número de doentes (72,7%). É ainda referido por mais de metade dos enfermeiros 

(54,5%), as condições de trabalho e o mobiliário inadequado ao posto de trabalho. As causas 

menos referidas foram a inexistência de material adequado à eliminação do fator de risco e 

o trajeto desde a sua utilização até à sua eliminação (18,2%) e inexistência de material 

adequado e material obsoleto (9,1%), conforme se pode verificar na tabela 17. 

 

Tabela 17 – Causas do acidente não notificado relacionadas com serviço e sua organização (n=11)  

 ni % 

Sobrecarga de trabalho 9 81,8 

Excesso de número de doentes/enfermeiro 8 72,7 

Número elevado de doentes 8 72,7 

Condições de trabalho 6 54,5 

Tipo de mobiliário inadequado aos diferentes postos de trabalho 6 54,5 

Sobrecarga horária 5 45,5 

Desorganização do serviço 4 36,4 

Duração do turno 4 36,4 

Contentores de objetos cortantes e perfurantes a exceder o nível 
de segurança 

3 27,3 

Espaço físico inadequado 3 27,3 

Organização do trabalho 3 27,3 

Ruído 3 27,3 

Trabalho por turnos 3 27,3 

Falta de material no momento do acidente 2 18,2 

Inexistência de material adequado à eliminação do fator de risco 2 18,2 

Trajeto desde a utilização à sua eliminação longo 2 18,2 

Inexistência de material adequado 1 9,1 

Material obsoleto 1 9,1 

 

Das causas relacionadas com o enfermeiro, a mais indicada foi a realização de várias tarefas 

em simultâneo (72,7%) e o stresse (54,5%), este último provocado pela carência de recursos 

(45,5%). Por sua vez, as menos referidas foram o incumprimento das medidas de precaução 

universais e a não utilização de equipamentos de proteção individual com 18,2% e a não 
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utilização de equipamentos de proteção individual e a utilização inadequada dos mesmos 

com 9,1% (tabela 18). 

 

Tabela 18 – Causas do acidente não notificado relacionadas com o enfermeiro (n=11) 

 ni % 

Realização de várias tarefas em simultâneo 8 72,7 

Stresse 6 54,5 

Stresse provocado pela carência de recursos 5 45,5 

Cansaço físico 4 36,4 

Cansaço Psicológico 3 27,3 

Prestação de cuidados em situações de emergência 3 27,3 

Falta de formação 2 18,2 

Incumprimento das medidas de precaução universais 2 18,2 

Não utilização de equipamentos de proteção individual 1 9,1 

Utilização inadequada de equipamentos de proteção individual 1 9,1 

 

Considerando o número de respostas em cada uma das dimensões, constata-se que é 

relativamente ao doente/família que são reportadas mais causas com uma média de 

5,89±2,14 e mediana de 7, seguido do serviço e sua organização com uma média de 4,0±2,28 

e mediana de 3 e finalmente, as causas relacionadas com os enfermeiros, com uma média de 

3,5±2,27 e mediana 3 (tabela 19). 

 

Tabela 19 – Distribuição das respostas das causas dos AT conforme as dimensões 

 Min-Max Média±DP Mediana 

Doente/Família 1-8 5,89±2,14 7 

Serviço e sua Organização 1-9 4,0±2,28 3 

Enfermeiro 1-8 3,5±2,27 3 

 

 Consequências dos acidentes de trabalho não notificado 

Dos 11 enfermeiros que relataram que terem tido um ou mais acidentes de trabalho que não 

notificaram, 5 não referem consequências e 6 referem ter sofrido consequências. 
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As consequências mais referidas foram as lombalgias (100%), seguido da dor osteoarticular 

e dorsalgia (66,7%), das alterações cutâneas, cervicalgias, ansiedade e stresse (50%). 

Consequências como o absentismo, equimoses/hematomas, feridas, picada e tosse irritativa 

foram indicadas por um enfermeiro. O enfermeiro que relatou absentismo refere que o 

mesmo foi de 3 dias (tabela 20).  

 

Tabela 20 – Consequências dos acidentes de trabalho não notificados (n=6) 

Consequências Agente  ni % 

Lombalgias Mecânica 6 100 

Dor osteoarticular Mecânica 4 66,7 

Dorsalgia Mecânica 4 66,7 

Alterações cutâneas (eritemas, pruridos, dermatoses e 
infeções) 

Química 3 50 

Cervicalgias Mecânica 3 50 

Transtornos psicológicos: ansiedade Psicossocial 3 50 

Transtornos psicológicos: stresse Psicossocial 3 50 

Alergias Química 2 33,3 

Alterações oculares (infeção/conjuntivite/irritação) Química 2 33,3 

Entorses Mecânica 2 33,3 

Absentismo - 1 16,7 

Equimoses/hematomas Mecânica 1 16,7 

Feridas Mecânica 1 16,7 

Picada Biológica 1 16,7 

 

De acordo com a revisão da literatura, foram agrupadas as consequências dos acidentes de 

trabalho em função dos fatores de risco dado que existe uma relação entre os mesmos e as 

consequências dos acidentes. Os dados mostram que foram os acidentes de trabalho 

relacionados com os fatores de risco de natureza mecânica que foram reportados um maior 

número de consequências, com uma média de 3±1,82 e mediana de 3. As consequências 

relacionadas com o fator de risco de natureza química, apresentam uma média de 2,3±0,577 

e mediana de 2, seguido das consequências relacionadas com o fator de risco de natureza 

psicossocial, com uma média e mediana de 3 e finalmente, as consequências relacionadas 

com os fatores de risco de natureza biológica, com uma média e mediana de 1 (tabela 21). 
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Tabela 21 – Distribuição das respostas das consequências dos AT conforme os fatores de risco 

 

 

 

 

 

 Motivos da não notificação do acidente de trabalho 

Para a análise dos motivos da não notificação, foram atribuídos scores aos atributos dos 

motivos (variando de 1 – discordo totalmente a 4 – concordo totalmente) sendo a análise 

realizada segundo os scores.  

Os scores variam entre 12 e 34, sendo as mais referidas a burocracia em excesso e o facto de 

os enfermeiros considerarem que não adviria qualquer consequência do acidente (34 pontos). 

Os scores apresentados, de seguida, referem-se ao profissional não acreditar no 

encaminhamento das situações, na eficácia da instituição, bem como ter desvalorizado o 

acidente e ter tomado atitudes para minimizar/suprimir o risco (31 pontos). Os scores com 

30 pontos referem-se à perceção do profissional, de que só conta para estatísticas e da 

perceção que a Instituição não toma medidas e da perceção do enfermeiro que é um 

procedimento inútil (29 pontos).  

A prioridade ter sido o doente em detrimento do próprio profissional, teve um score de 28 

pontos, seguido da falta de tempo do enfermeiro para participar, por sobrecarga de trabalho, 

com 27 pontos. O motivo em que o profissional não considerou o acidente como uma ameaça 

física/psicológica, teve um score de 25 pontos, seguido da perceção de risco reduzido 

baseado no aspeto físico do doente e na negação do risco após o acidente, ambos com 23 

pontos.  

Os motivos em que o enfermeiro teve responsabilidade pessoal pelo acidente, teve uma 

perceção de risco reduzido, baseado no conhecimento dos comportamentos do doente e na 

perceção de risco reduzido com base no diagnóstico do doente, bem como em situações de 

emergência, o profissional negligenciar a sua proteção, tiveram um score de 20 pontos.  

Por outro lado, os motivos com os quais os enfermeiros menos concordaram foram os 

motivos em que o profissional não participou para não prejudicar o colega (13 pontos), o 

Fatores de risco Min-Max Média±DP Mediana 

Mecânica 1-6 3±1,82 3 

Química 2-3 2,3±0,577 2 

Psicossocial 3 3 3 

Biológica 1 1 1 
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receio da imagem profissional ficar em causa e manifestar medo do resultado das serologias 

(tabela 22). 

 

Tabela 22 – Motivos de Não notificação do Acidente de Trabalho (n=11) 

Na sua opinião, a não notificação do(s) AT que teve, aconteceu porque: ni Pontos 

Há uma burocracia excessiva na participação do acidente 11 34,0 

Achei que não adviria qualquer consequência do acidente 11 34,0 

Não acreditei no encaminhamento das situações 11 31,0 

Não acreditei na eficácia da Instituição 11 31,0 

Desvalorizei o acidente 11 31,0 

Tomei atitudes para minimizar/suprimir o risco 11 31,0 

Tive a perceção que só conta para estatísticas 11 30,0 

Tive a perceção que a instituição não toma medidas 11 30,0 

Tive a perceção que é um procedimento inútil 11 29,0 

A minha prioridade foi o doente em detrimento de eu próprio 11 28,0 

Tive falta de tempo para participar por sobrecarga de trabalho 11 27,0 

Não considerei como uma ameaça física/psicológica 11 25,0 

Tive a perceção de risco reduzido baseado no aspeto físico do doente 11 23,0 

Neguei o risco após o acidente 11 23,0 

Tive responsabilidade pessoal pelo acidente 11 20,0 

Tive perceção de risco reduzido baseado no conhecimento dos 
comportamentos do doente 

11 20,0 

Tive a perceção de risco reduzido baseado no diagnóstico do doente 11 20,0 

Em situações de emergência, negligenciei a minha proteção 11 20,0 

Tive falta de formação 11 19,0 

Não adotei uma postura corporal correta 11 19,0 

Fui influenciado pela idade do utente 11 19,0 

Desconhecia a necessidade da notificação do acidente 11 19,0 

Não sei o que podia ser considerado como acidente de trabalho 11 19,0 

Desconheço os procedimentos associados à participação do acidente 11 18,0 

Tive receio de perda salarial (por absentismo) 11 17,0 

Tive receio de ser transferido de serviço 11 15,0 

Tive receio de repressões 11 15,0 

Tive receio de influenciar na renovação do contrato 11 15,0 

Tive receio de ficar prejudicado na avaliação 11 15,0 

Tive medo de ser demitido 11 14,0 

Receio da minha imagem profissional ficar em causa 11 13,0 

Não participei para não prejudicar o outro profissional, pois foi ele o 
responsável 

11 13,0 

Tive Medo do resultado das serologias 11 12,0 
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5. CAPITULO V – DISCUSSÃO 
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O objetivo geral deste trabalho, tal como já foi referido, foi analisar a prevalência de 

acidentes de trabalho não notificados pelos enfermeiros dos SU, duma ULS do norte do país. 

Após a apresentação dos dados, torna-se imperioso discutir os resultados, tendo em conta a 

revisão da literatura donde sobressaem os autores de referência, em relação à problemática 

e os estudos empíricos sobre o assunto.  

Pretende-se com este capítulo, analisar os aspetos do estudo que se consideram ser mais 

pertinentes, indo de encontro aos objetivos estabelecidos. 

Organizamos a discussão de acordo com a apresentação e análise que fizemos dos dados. 

 

- Caraterísticas sociodemográficas e socioprofissionais dos enfermeiros  

Tal como já foi referido, dos 70 enfermeiros existentes nas três unidades dos SU da ULS em 

estudo, responderam ao questionário 55, o que corresponde a 78,6% do total. Esta taxa de 

retorno poderá estar relacionada com a existência de colegas em período de férias e ausência 

por doença. Por outro lado, alguns profissionais expressaram falta de motivação para a 

participação em estudos de investigação pelas opiniões expressas em estudos anteriores, não 

conseguirem identificar a mudança e simultaneamente, a falta de tempo para o 

preenchimento de questionários no local de trabalho, alegando sobrecarga de trabalho, falta 

de disponibilidade, elevada afluência de doentes e indisponibilidade de o fazer, em outro 

momento e local. 

Relativamente às caraterísticas sociodemográficas e socioprofissionais, verifica-se que, a 

grande maioria são do sexo feminino, 70,9%, dado expetável, de cariz histórico que 

enfermagem era constituída essencialmente por mulheres, a quem cabia a responsabilidade 

do cuidar ao longo do ciclo vital (Carapinheiro e Lopes, 1997, Rogers, 1997 e Martins, Silva 

e Correia, 2012). Igualmente, o ao relatório de dados estatísticos da Ordem do Enfermeiros 

(Ordem dos Enfermeiros, 2014) que corrobora que o sexo feminino é mais predominante 

relativamente ao género. 

Os enfermeiros têm idades compreendidas entre os 26 e os 55 anos, sendo o grupo 

predominante, os que têm idades compreendidas entre os 31 e 40 anos, com 45,5% do total, 

seguido dos profissionais com idades compreendidas entre os 40 e 50 anos de idade, que 

representam 38,2%, dados semelhantes aos encontrados por Faria (2008), Silva (2008) e ao 

relatório de dados estatísticos da Ordem do Enfermeiros (Ordem dos Enfermeiros, 2014). 
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No que respeita à formação académica, todos os enfermeiros possuem licenciatura. Os dados 

revelam ainda que, 10,9% da população possui um mestrado e 67,3% referem possuir outra 

formação profissional sendo que a especialização a que mais se destaca (56,4%) em 

consonância com os estudos de Faria (2008) e Martins, Silva e Correia (2012). 

No que se refere à categoria profissional, predominam os com a categoria de enfermeiro 

(96,4%). Esta realidade, prende-se com o congelamento das progressões na carreira em 

agosto de 2005 e da alteração da carreira de enfermagem de acordo com o art.º 7 do Decreto-

Lei 47/2009 de 22 de setembro, em que são contempladas somente duas categorias, findando 

as categorias de enfermeiro graduado, enfermeiro especialista, enfermeiro chefe e 

enfermeiro supervisor. 

Relativamente ao tipo de vínculo dos enfermeiros, os dados obtidos mostram que a maior 

parte, 65,5%, possui CTFP. Isso pode ser explicado, pelo facto de, se tratar de uma 

instituição pública que, foi transformada numa EPE. A Lei n. 12 – A/2008 de 27 de fevereiro 

veio criar novos regimes, de vinculação, de carreiras e de remunerações, aos trabalhadores 

que exercem funções públicas, o que causa um decréscimo do número de enfermeiros que 

estão no quadro e o aumento do número de enfermeiros com outro tipo de contratos (termo 

certo e por tempo indeterminado), em consonância com o estudo de Faria (2008) e Martins, 

Silva e Correia (2012). 

Quanto ao regime de horário praticado, verificou-se que 94,5% dos enfermeiros, trabalham 

por turnos, pois o trabalho a nível hospitalar é essencialmente assegurado pelos mesmos, 

enquanto o horário fixo é essencialmente realizado pelas chefias e por alguns elementos em 

situações particulares, em consonância com os estudos de Faria (2008) e Silva (2008).  

Sobre a jornada média de trabalho, os dados obtidos mostram que 65,4% dos enfermeiros 

trabalham em média por semana, 35 horas e, 56,4% em jornada por turno superior a 8 horas 

(turnos de 12 horas) por opção das três equipas de enfermagem, indo de encontro a Silva 

(2008). Este autor também refere que, o horário com maior expressão no serviço estudado 

era o de 35 horas, sendo que, os horários com 40 horas semanais, somente os contratados o 

faziam obrigatoriamente e, em turnos com duração superior a 8 horas, este também por opção 

da equipa.  

Em relação à jornada de trabalho semanal, atualmente por imposição legal (Decreto-Lei 

68/2013 de 29 de agosto, artigo n.º 126), quem tem CTFP, passou para o regime das 40 horas 

http://www.ordemenfermeiros.pt/legislacao/Documents/LegislacaoEnfermagem/DL247-2009_Regime_Legal_Carreira.pdf
http://www.ordemenfermeiros.pt/legislacao/Documents/LegislacaoEnfermagem/DL247-2009_Regime_Legal_Carreira.pdf
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semanais e quem tem outro tipo de contrato prévio a esse Decreto-Lei, mantem as 35 horas, 

de acordo com o mesmo.  

No que se refere à acumulação de funções noutra instituição, 49,1% dos enfermeiros 

acumulam. Em média, esses profissionais acumulam 17 horas por semana, as quais 

acrescidas ao horário de trabalho hospitalar (35 ou 40 horas), trabalham entre 50 a 60 horas 

por semana. A este respeito Robazzi e Marziali (1999) refere ainda que, este grupo 

profissional, recebe baixos ordenados face às responsabilidades, funções e características 

inerentes à sua profissão, o que os leva a trabalhar um número de horas acima do 

aconselhável, quer na instituição onde exercem habitualmente as suas funções, quer noutros 

locais de trabalho, ultrapassando as 35 horas semanais recomendadas, a qual “(…) se traduz 

num desgaste físico e mental, potencializando o stresse e a desatenção tornando-os mais 

suscetíveis aos acidentes de trabalho e doenças ocupacionais” (Robazzi e Marziali 1999 p. 

332).  

Nos estudos consultados mais recentes, não foram encontradas referências à acumulação em 

outro local e sua associação com o um número de acidentes. Segundo Haddad, citado por 

Silva (2008), as dificuldades socioeconómicas enfrentadas por este grupo profissional, ao 

receberem um salário baixo, procuram acumular em outro local para sustentar sua família e 

ter uma vida digna. Também Faria (2008) refere, no seu estudo, que um dos motivos 

principais dos enfermeiros acumularem, era o fator económico (92,8%) e Silva (2008, p. 

110) acrescenta “Há que se convir que uma remuneração baixa concorre para uma baixa 

qualidade de vida no trabalho além de aumentar os riscos de acidentes de trabalhos e stresse”.  

Sobre o grau de conhecimento por parte dos enfermeiros sobre o circuito de notificação, 

89,1% refere ter conhecimento do mesmo. Esse dado é expetável, tendo em conta que o 

procedimento de atuação e notificação de acidente de trabalho está descrito e acessível a 

qualquer trabalhador, desde que o mesmo procure a informação no sistema informático, o 

qual se encontra disponível a qualquer profissional da ULS. 

 

- Prevalência dos acidentes de trabalho e respetiva notificação 

Dos 55 enfermeiros que participaram no estudo, 30,9% referem terem tido pelo menos um 

acidente de trabalho, no decurso do seu último ano de exercício de funções no SU em 

consonância com o estudo de Marziale (2003), a qual identifica uma percentagem 

semelhante. Por sua vez, Napoleão et al. (2000) referem que a percentagem de enfermeiros 
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com acidentes de trabalho foi de 80,4%. Nishide, Benatti e Alexandre (2004) refere que taxa 

de prevalência de acidentes de trabalho numa Unidade de Cuidados Intensivos foi de 43%. 

Murofuse, Marziale e Gemelli (2005), no estudo sobre acidentes de trabalho, com material 

corto-perfurante, referem que a percentagem de enfermeiros com acidentes de trabalho foi 

entre os 71% em 2003 e 80% em 2004 respetivamente. Ferreira (2005), no seu estudo, 

identifica que a percentagem de acidentes com enfermeiros de 3 serviços, num hospital da 

região centro foi de 52%. Faria (2008), por sua vez, já apresenta uma incidência inferior de 

enfermeiros com acidentes no SU, 23,1% da população e Silva (2008) refere que a 

percentagem de acidentes de trabalho, no serviço onde foi realizado o estudo, foi de 72%. O 

Relatório de Acidentes de Trabalho do Ministério da Saúde de 2007 (2008) refere que é no 

grupo profissional da enfermagem que há uma maior ocorrência de acidentes de trabalho 

(39,3%). Martins, Silva e Correia (2012), identifica igualmente no seu estudo, como sendo 

o grupo profissional, com perto de metade (48,1%) da população, com ocorrência de mais 

acidentes de trabalho. Cavaleiro et al. (2012) refere que a classe profissional onde ocorrem 

mais acidentes de trabalho é a dos enfermeiros (45,7%).  

Estes estudos corroboram, o facto de que, este grupo profissional é um grupo de risco. A 

OIT (1977) reconheceu, já na década de 70, que a enfermagem era uma das profissões com 

um risco acrescido, orientando sobre a necessidade de serem implementadas medidas de 

proteção e vigilância nos locais de trabalho.  

Importa referir que, as taxas de prevalência apresentadas, apesar de dispersas, reportam-se a 

estudos que foram realizados em diferentes contextos laborais e em diferentes países. Porém 

e independentemente do contexto e país, o facto é que a há uma prevalência significativa de 

acidentes neste grupo profissional, o qual pode ser justificado pela atividade destes 

profissionais ser de elevada complexidade, stressante, com alto número de 

procedimentos/técnicas, para além de ser o grupo profissional, que mais tempo está ao lado 

do doente/família, ao longo das 24 horas por dia.  

Aos SU acresce ainda, o princípio da imprevisibilidade, associado a diversos fatores. Entre 

eles, destacam-se um elevado número de doentes que recorrem a estes serviços, e que por 

diversas vezes, com médias de atendimentos de doentes por dia superiores às 

contratualizadas, doentes com as mais diversas patologias, comorbilidades e diferentes graus 

de gravidade, ao fator stresse relacionado com os diversos tempos de espera (para triagem 

de Manchester, atendimento por parte do médico, administração e/ou realização de alguma 

atitude terapêutica, pedido de informações, entre outras), com redução do rácio de 
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enfermagem por motivo de transferência inter-hospitalar com necessidade de 

acompanhamento de uma equipa diferenciada, no caso das SUB e SUMC ou ativação do 

enfermeiro alocado à ambulância SIV, no caso de ser uma SUB com o mesmo meio 

integrado, sobrecarregando os colegas, pois têm uma maior número de doentes/família para 

vigiarem e prestarem cuidados necessários.  

Os enfermeiros, para além do seu primordial objetivo, o cuidar do doente/família, têm que 

assegurar outras áreas/tarefas, tais como gestão do serviço, na ausência da chefia, supervisão 

de alunos e outros profissionais, colocando este profissional, sob uma grande variedade de 

tarefas, que se espera que se concretizem num curto espaço de tempo, senão mesmo, em 

simultâneo.   

Relativamente à não notificação dos acidentes de trabalho, os dados obtidos permitiram 

constatar que, dos 17 enfermeiros que referem ter tido pelo menos um acidente de trabalho, 

64,7% não notificaram todos os acidentes. Quando comparado com outros estudos, 

Napoleão et al. (2000) aponta que a taxa de não notificação entre os enfermeiros foi de 

91,9%. Marziale (2003) apresenta uma taxa mais reduzida, com 37,55% de não notificação. 

Nishide, Benatti e Alexandre (2004)  referem que 83% dos enfermeiros que tiveram 

acidentes, não os notificaram. Gonçalves (2007) refere uma taxa de 85,3% de não 

notificação, embora seja relativa a uma equipa multidisciplinar sendo na equipa de 

enfermagem a mais reduzida (7,7%). Faria (2008), sobre os acidentes de trabalho não 

participados, refere no seu estudo, que 14,9% dos enfermeiros do SU, com acidentes de 

trabalho, não os participaram e Silva (2008) relata que 28% dos profissionais não notificaram 

os acidentes sofridos, referindo-a como sendo uma percentagem expressiva.  

É de destacar o facto de, alguns enfermeiros, neste estudo, terem notificado alguns acidentes, 

deixando outros por notificar, sendo as causas apontadas por estes últimos relacionadas com 

a preocupação com as consequências, a impossibilidade de trabalhar, a pressão dos colegas, 

à semelhança dos motivos que apresentaram os enfermeiros que referem ter notificado todos 

os acidentes. Marziale (2003) deparou-se com a mesma situação, em que os mesmos 

profissionais tinham atitudes diferentes, quanto à notificação do acidente, notificando alguns 

e deixando outros por notificar. Esta situação não foi referenciada em outros estudos.  

Quando analisados os motivos da notificação dos acidentes de trabalho, (preocupação com 

as consequências, por pressão, para ter assistência de saúde e impossibilidade de trabalhar), 

estes vão de encontro ao que refere o Departamento de Saúde, Higiene e Segurança no Local 
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de Trabalho da Confederação Geral Dos Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional 

(CGTP-IN, 2009), em que os acidentes de trabalho que, eventualmente, poderiam implicar 

absentismo e outras consequências mais graves é que eram notificados. Por outro lado, 

Gonçalves (2007) refere que os profissionais que notificaram os acidentes apresentaram 

como motivos, a rotina do serviço, uma obrigatoriedade jurídica e que o doente apresente 

resultados de serologia positiva.  

Relativamente ao número de acidentes, foram relatados pelos enfermeiros 57 acidentes de 

trabalho, sendo que 80,7% acidentes ficaram por notificar, à semelhança de outros estudos 

como os de Napoleão et al. (2000), Marziale (2003), Gonçalves (2007), Faria (2008) e 

Facchim e Silva (2010). 

Quanto ao número de acidentes por profissional e à semelhança dos estudos de Faria (2008) 

e Facchim e Silva (2010), foram entre um a dois acidentes de trabalho não notificado que 

têm uma maior distribuição de enfermeiros. No entanto, apesar de uma baixa distribuição, 

há enfermeiros em que a incidência do número de acidentes foi superior a 5 acidentes em 

consonância com os estudos anteriores, pelo que teria sido importante analisar este grupo de 

profissionais, apesar de serem em número reduzido, para determinar as causas que 

motivaram de um maior índice de acidentes nestes profissionais. 

 

 - Caraterísticas dos enfermeiros e acidentes de trabalho 

Relativamente à ocorrência de acidentes segundo o sexo, verifica-se que, a maioria das 

mulheres e dos homens, refere não ter sofrido acidentes de trabalho no último ano. Quanto 

à ocorrência de acidentes, prevalecem os acidentes nas mulheres em relação aos homens 

(64,7% e 35,3% respetivamente), indo de encontro à literatura e aos estudos (Relatório de 

Acidentes de Trabalho no Ministério da Saúde, 2008; Murofuse, Marziele e Gemelli, 2005, 

Arrabaço 2008, Faria 2008, e Martins, Silva e Correia, 2012). Martins (1996) faz alusão a 

que existem fatores causais que predispõem os enfermeiros aos riscos e acidentes, tais como 

a idade, sexo, estado de saúde, constituição física, alimentação, formação e motivação.  

Da análise relativa à notificação de acidentes, os dados indicam que a maioria dos homens e 

das mulheres não notificaram os acidentes. As mulheres têm uma maior percentagem de não 

notificação (63,6%) em comparação aos homens (36,4%), pelo que, como já foi referido 

anteriormente, o contingente dos profissionais do sexo feminino, é maior que do sexo 

masculino. No entanto, há um estudo, Gonçalves (2007), que refere que, apesar das mulheres 
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apresentarem uma maior taxa de ocorrência, não significa que as mesmas tenham uma maior 

propensão ao mesmo, pois ainda hoje, o número de profissionais do sexo feminino, em 

contexto hospitalar, é superior ao do sexo masculino. A mesma autora refere que, o índice 

de incidência de acidentes de trabalho, demonstra que os homens têm uma maior 

probabilidade de se acidentarem do que as mulheres. 

Em relação à análise da ocorrência de acidentes em função da formação académica, os dados 

apontam para uma maior proporção de acidentes entre os mestres (66,7%) do que entre os 

licenciados (26,5%), apesar de não se ter verificado uma diferença significativamente 

estatística entre os acidentes e formação académica, à semelhança do que apresenta o 

Relatório de Acidentes de Trabalho no Ministério da Saúde de 2007 (2008), que menciona 

que os profissionais com habilitações de nível superior são os mais acidentados. Também 

Martins, Silva e Correia (2012) encontraram uma diferença significativa na proporção de 

acidentes em função das habilitações, referindo que, aqueles que têm mais habilitações são 

os que têm mais acidentes. Porém, estes dados, são divergentes dos estudos de Arrabaço 

(2008) e Faria (2008) que identificam que, os que têm habilitações inferiores como sendo 

aqueles com maior incidência de acidentes de trabalho.  

Relativamente à notificação dos acidentes constata-se que, a maioria dos licenciados e dos 

mestres não os notificaram, sendo que, os mestres têm uma maior percentagem de não 

notificação em relação aos licenciados. No entanto, não se verificou uma diferença 

significativamente estatística entre a notificação e a formação académica, em concordância 

com Faria (2008). 

Em relação à outra formação profissional em enfermagem, os dados obtidos revelam maior 

proporção de acidentes não notificados, quer entre os enfermeiros com especialização em 

enfermagem, quer entre aqueles que não têm essa formação. Tendo em conta outra formação 

profissional em enfermagem, a análise efetuada indica que, a maioria dos que não têm outra 

formação profissional, 66,7% não notificaram os acidentes. Relativamente aos que fizeram 

especialização em enfermagem, a distribuição é idêntica entre aqueles que notificaram e não 

notificaram. Em relação aos enfermeiros com pós-graduação, a maioria não notificou os 

acidentes que teve. Dos enfermeiros que têm um curso de especialidade em enfermagem e 

uma pós-graduação, todos referem que não notificaram os acidentes que sofreram. 

Tendo em conta o vínculo com a Instituição, verifica-se que, os enfermeiros com contrato a 

termo e sem termo, a maioria refere não terem sofrido acidentes. No entanto, entre aqueles 
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que referem ter sofrido, os enfermeiros com um contrato sem termo, são os que tiveram 

maior ocorrência (88,2%), à semelhança do Relatório dos Acidentes de Trabalho do 

Ministério da Saúde (Portugal-Administração Central do Sistema de Saúde, 2008), Faria 

(2008) e Martins, Silva e Correia (2012) diz que, é nos que têm um vínculo sem termo que 

existe maior percentagem de acidentes. Em relação à não notificação, prevalecem aqueles 

com um vínculo sem termo com 90,9%. Para Mauro et al., o tipo de vínculo define as 

condições de trabalho, e Jacques (2002) citando Dejours, refere que as condições de trabalho 

podem refletir-se na saúde do trabalhador, causando-lhe sofrimento e desgaste e por isso, 

mais vulnerável ao acidente.  

Quando à idade, os dados revelam que a maioria não teve acidentes. Quanto à ocorrência de 

acidentes, é no grupo dos enfermeiros com idades compreendidas entre os 31 e 40 anos que 

há uma maior incidência, seguido dos que têm idades compreendidas entre os 41 e os 50 

anos. Por fim, nos mais de 51 anos, apenas um caso foi relatado de ter sofrido acidente em 

consonância com o Relatório de Acidentes de trabalho do Ministério da Saúde (2008), em 

relação a uma maior incidência naquelas faixas etárias. Em comparação com o estudo de 

Ferreira (2003), pode-se deduzir que os resultados obtidos podem estar associados ao 

excesso de confiança (superior a 10 anos de experiência profissional) no exercício da 

profissão, favorecendo a ocorrência de acidentes de serviço. Por outro lado, contraria os 

dados do estudo de Faria (2008), que refere que é naqueles com idades mais jovens que há 

uma maior incidência de acidentes de trabalho, fazendo alusão à inexperiência do 

profissional como motivo para a ocorrência do acidente.  

No que respeita à notificação dos acidentes, os enfermeiros com idades compreendidas entre 

os 31 e 40 anos, foram os que mais notificaram e não notificaram os acidentes, o qual 

contraria o estudo de Facchim e Silva (2010) que refere que, foi naqueles com idades 

superior a 40 anos que tiveram maior incidência de acidentes não notificados. A mesma 

autora refere ainda que, a inexperiência do profissional era inicialmente apontada como um 

fator de risco para a ocorrência dos acidentes. Contudo, associa outros fatores à origem do 

mesmo, como por exemplo, o excesso do número de horas por semana e o trabalho por 

turnos. 

Em relação ao tempo de experiência profissional como enfermeiro e ao tempo de experiência 

como enfermeiro no SU, após recodificação das variáveis por grupos, a análise revela que é 

nos profissionais com uma experiência entre os 10 e 20 anos que ocorreram mais acidentes, 

indo de encontro ao estudo de Cavaleiro et al. (2012) que identifica igualmente esse grupo, 
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como sendo o de maior prevalência de acidentes. No entanto, são os que têm tempos de 

experiência inferiores a 10 anos, como sendo os que apresentam menor ocorrência de 

acidentes quando comparado com o grupo com tempos de experiência entre 10 a 20 anos. 

Quanto à notificação dos acidentes, os enfermeiros com tempos de experiência 

compreendidos entre os 10 e 20 anos, foram os que tiveram uma maior percentagem de não 

notificação. As análises estatísticas efetuadas indicam, que não há diferenças significativas 

entre os dois grupos em função da idade, tempo de experiência profissional e tempo de 

experiência no SU. A este respeito, Cavaleiro et al. (2012) referem que uma experiência 

profissional longa poderá ser indiciadora das dificuldades do profissional cumprir medidas 

de precauções universais, pelo facto da sua formação básica já não se encontrar atualizada e 

que mudanças de comportamento não ocorrem facilmente.  

Quanto à ocorrência dos acidentes de trabalho, face à jornada média de trabalho, os dados 

indicam que a maioria dos que trabalham mais de 8 horas (turnos de 12 horas) e 8 horas ou 

menos, não sofreu acidentes de trabalho no último ano. No entanto, os dados revelam que, 

aqueles que tiveram acidentes e trabalham em turnos com mais de 8 horas (turnos de 12 

horas) foram os que tiveram mais acidentes (58,8%), em comparação com aqueles que 

trabalham 8 horas ou menos. Estes dados indicam que, quanto maior é o número de horas 

por turno, maior é o número de enfermeiros com acidentes o que é corroborado por Difrieri 

(1988) que relaciona turnos com mais de nove horas de trabalho por dia, com um aumento 

do número de acidentes. Silva (2008) citando Makowiec-Dabrowska et al. sobre os turnos 

de 12 horas, refere que nesses turnos existe um aumento do volume de trabalho, da fadiga e 

queda no desempenho, mesmo quando favorece melhor ajuste de folgas. Esta autora, 

também refere outros autores que mencionam, que os turnos de 12 horas não contribuíram 

para um aumento do número de acidentes, realçando que foram realizados outros contextos 

de trabalho, não os identificando. Dwyer e Areosa (2010) referem que, existe uma relação 

direta entre o aumento de horas trabalhadas e o aumento do número de acidentes de trabalho.  

No que respeita à notificação, há uma diferença significativa estatística, porque os dados 

revelam que nos que trabalham 8 horas ou menos se observam mais enfermeiros a 

notificaram todos os acidentes (83,3%) e por sua vez, entre os que trabalham mais de 8 horas 

(12 horas), observaram-se mais enfermeiros que não notificaram os acidentes (81,8%) não 

tendo sido encontrada a mesma situação, em outros estudos referentes à não notificação. 

Questiona-se se, estes horários vão de encontro às Leis e Normas de realização de horários 

e se está de acordo com a Diretiva Europeia sobre a organização do trabalho por turnos, da 
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qual Portugal faz parte, onde estão descritos as indicações sobre a organização do tempo de 

trabalho, dos períodos de descanso diário, das pausas, dos períodos de descanso semanal, 

das férias anuais e de certos aspetos do trabalho noturno e do trabalho por turnos, 

Relativamente à ocorrência de acidentes de trabalho nos enfermeiros que acumulam, os 

dados mostram uma distribuição semelhante entre os que tiveram e não tiveram acidentes à 

semelhança do estudo de Faria (2008). No que respeita à notificação dos acidentes, os que 

não acumulam têm uma maior percentagem de não notificação (63,6%) quando comparados 

com aqueles que acumulam, sendo semelhante ao que refere Marziale (2003). Esta autora 

acresce ainda que, face aos salários baixos, é habitual depararmo-nos com enfermeiros que 

acumulam em outro local o que aumenta sua exposição aos riscos ocupacionais e a 

sobrecarga de trabalho. No estudo de Faria (2008) os resultados foram semelhantes. Silva 

(2008) refere igualmente a questão do Duplo emprego estar relacionado a um incremento do 

risco do profissional sofrer um acidente. No entanto, a análise inferencial dos dados mostra 

que não há diferenças.  

Sobre a ocorrência de acidentes pelo regime de turnos, é nos profissionais a trabalhar por 

turnos rotativos que há uma maior prevalência de acidentes, o que vai de encontro a Sousa 

et al. (2005), Relatório dos acidentes de trabalho do Ministério da Saúde (Portugal-

Administração Central do Sistema de Saúde, 2008) e Cavaleiro et al. (2012) que referem que 

os profissionais de saúde que trabalham por turnos e trabalho noturno, como sendo aqueles 

com maior propensão para a ocorrência de acidentes. Em relação à notificação, os dados 

mostram que aqueles que trabalham em regime rotativo, são os que mais não notificaram os 

acidentes à semelhança do estudo de Faria (2008).  

Quanto à ocorrência de acidentes, quando analisado o conhecimento do circuito de 

notificação, a maioria dos que tiveram acidentes de trabalho (88,2%), refere conhecer o 

mesmo, à semelhança do estudo de Faria (2008), mas contrariando o que Gonçalves (2007) 

refere. Este autor menciona que os acidentados parecem desconhecer o circuito de 

notificação e a necessidade/obrigatoriedade de notificação, (estando este previsto na lei 

Portuguesa: Artigo 8.º do Dec. Lei n.º 503/99). Quando analisada a notificação dos que 

tiveram acidentes, os dados revelam que, são os que referem conhecer o circuito, que têm 

uma maior incidência de não notificação dos acidentes de trabalho contrariando assim, o 

referido estudo.  
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Relativamente ao último acidente de trabalho, os dados mostram que ocorreu mais nos 

turnos da Tarde e da Manhã e a meio do mesmo. Os estudos consultados referenciam estes 

turnos e momentos dos mesmos como correspondendo à maior incidência de acidentes de 

trabalho, podendo ser explicado pelo ritmo de trabalho ser mais intenso, no período da 

Manhã e da Tarde. Estes turnos são, geralmente os que têm um maior número de 

profissionais a trabalhar e com registo de uma maior afluência de doentes aos SU. Assim, os 

enfermeiros, nestes turnos, para além de atenderam um maior número de doentes/famílias, 

executam um maior número de procedimentos e técnicas, quando comparado, por exemplo 

com o turno da Noite. Por outro lado, Martins, Silva e Correia (2012) justificam esse facto 

como podendo estar relacionado, a alguma inadequação à atividade laboral e, também, à 

quantidade e ritmo de trabalho mais alto no início de cada turno, o que pode ter a ver com a 

diferente organização do trabalho nas instituições hospitalares.  

Cavaleiro el al. (2012), diz por sua vez, que é nas primeiras horas de cada turno, o nosso 

organismo ainda se está a adaptar à atividade laboral e nas últimas horas o funcionário já se 

encontrar cansado. 

 

- Fatores de risco envolvidos no acidente de trabalho não notificados 

Quanto aos fatores de risco (físico, químico, mecânico, psicossocial e biológico) envolvidos 

nos acidentes de trabalho não notificados, os de origem mecânica foram os que tiveram 

maior expressividade com 81,6% das respostas, seguido dos psicossociais (63,6%) e dos 

biológicos (54,5%) e, por fim, os físicos e químicos com uma distribuição semelhante 

(27,3%), indo de encontro aos resultados apresentados no estudo de Faria (2008), quando 

refere que são os de origem mecânica que têm uma maior expressão nos acidentes. 

Atualmente, os SU, acolhem doentes com elevado grau de dependência, em idades 

avançadas, dada a área de influência da ULS abranger conselhos em que a população têm 

uma média de idades superiores à média nacional, e cabe ao enfermeiro o papel de cuidar e 

implementar medidas, procedimentos e atitudes dentro da sua competência profissional, no 

sentido de suprir as necessidades humanas básicas comprometidas. Estes dados podem estar 

associados com o facto de grande parte dos procedimentos implicarem esforço físico, por 

vezes repetido e durante longos períodos, num espaço inadequando (reanimação 

cardiorrespiratória e posicionamentos em locais inapropriados com espaço limitado). 
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Pode igualmente contribuir para esse fator, a não existência/não utilização dos recursos 

existentes para evitar essas situações, ou a implicação de tempo que requer à utilização dos 

mesmos, preferindo o enfermeiro não o utilizar de forma a ganhar tempo, para o atendimento 

de outras situações, comprometendo a sua saúde. Já para Ribeiro e Shimizu (2007), os de 

ordem mecânica, surgem como sendo dos menos apontados.  

Porém, Ribeiro e Shimizu (2007) alerta que, a não notificação foi significativa em acidentes 

provocados por fatores de ordem biológica, o que neste estudo, os dados obtidos revelam 

que metade dos enfermeiros esteve igualmente exposto a esse fator de risco, no acidente de 

trabalho não notificado. É de destacar pela gravidade que podem representar, principalmente 

se for considerado o risco de contaminação. Arrabaço (2008), no seu estudo, refere que os 

resultados revelaram que os acidentes de trabalho, ocasionados por material perfuro cortante 

entre os profissionais de saúde são frequentes devido ao número elevado de manipulação 

destes instrumentos, principalmente de agulhas e com prejuízos para os profissionais e 

Instituição. A mesma autora refere que as agulhas/cateteres foram os objetos motivadores 

do maior número de acidentes, destacando a forma e o local de eliminação do material. Por 

vezes, estes acidentes são considerados, pelos profissionais, como inócuos, pelo facto do 

material envolvido não ter sido usado e estar esterilizado. Porém, convém salientar que o 

que poderá estar em causa são comportamentos e atitudes inapropriadas, perante os 

procedimentos, evidenciando falta ou atualização de formação e consciencialização perante 

o risco (Lopes [et al.] 1996). 

Nos SU, acresce esse fator de risco (Carapinheiro [et al.], 1997 e Silva, 2008), pois o 

contexto de cuidados utiliza um serviço com elevada manipulação destes objetos, associado 

a um elevado número de realização de procedimentos/atitudes terapêuticas, com um elevado 

número de doentes, alguns deles com estado de consciência alterado, com recursos humanos, 

muitas vezes insuficientes para as necessidades. Estes factos implicam que a abordagem de 

alguns doentes, por vezes agitados, para a realização de um procedimento com manipulação 

de um desses objetos, seja com risco acrescido. 

Noutros estudos, os fatores de risco envolvidos nos acidentes não notificados, o mais 

apontado é o de origem biológica, sendo referido por Napoleão et al. (2000), Marziale (2003) 

e Facchim e Silva (2010). Por outro lado, Gonçalves (2007) indica este risco como sendo o 

menos apontado entre os profissionais de enfermagem (8%). Estes resultados demonstram 

que os enfermeiros manipulam regularmente material corto-perfurante, sendo que, uma das 

atividades mais realizadas pelos enfermeiros, em especial nos SU, tal como já foi referido 
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anteriormente. Nishide, Benatti e Alexandre (2004) e Silva (2008) mencionam que este facto 

poderá estar associado ao não cumprimento das normas de segurança e não utilização dos 

equipamentos de proteção individual. Neste estudo, é de salientar que estes motivos foram 

os menos mencionados como causas dos acidentes de trabalho não notificado.  

De realçar que, em outros estudos relacionados, os fatores associados ao de risco 

psicossociais não foram apontados. No presente estudo, este fator foi referido por mais de 

metade dos enfermeiros, indo de encontro a alguma literatura consultada (Mauro, Martins, 

1996 e Parreira, 1998). Para isso, poderá ter contribuído o elevado grau de responsabilidade 

inerente à profissão, as constantes mudanças de turno, turnos longos, com duração superior 

a 8 horas, com efeitos diretos no ritmo biológico dos profissionais e a obrigatoriedade de se 

manterem em atividade até serem rendidos o que implica por vezes o prolongamento desse 

turno, não sendo admitido igualmente o direito ao erro, é suscetível de conduzir a situações 

de stresse e ansiedades.  

Aos enfermeiros dos SU acresce o facto de lidarem por vezes com múltiplas situações de 

urgência/emergência, estarem próximos e em contato permanente com o doente/família, 

serem responsáveis pela Triagem de Manchester (sendo atribuído ao enfermeiro a 

responsabilidade de atribuição do grau de prioridade, com respetiva implicação nos tempos 

de espera dos doentes), sendo esperado destes profissionais, uma resposta eficaz e atempada, 

quando em algumas vezes, isso não é possível, ultrapassando as capacidades de resposta do 

mesmo e causando stresse com implicações negativas na saúde deste profissional.  

 

- Causas dos acidentes de trabalho não notificados 

Relativamente às causas dos acidentes de trabalho não notificados e mais referidas pelos 

enfermeiros, destacam-se a sobrecarga de trabalho, referida por 81,8% dos enfermeiros, 

seguido da agitação psicomotora do doente, do excesso de número de doentes/enfermeiro, 

afluência elevada de doentes e realização de várias tarefas em simultâneo, estas com uma 

distribuição semelhante (72,7%). Estes dados, que vão de encontro aos estudos realizados 

por Gonçalves (2007) e Faria (2008) e corroborado pela Agencia Europeia para a Segurança 

e Saúde no Trabalho (2014), referem que os profissionais sofrem de stresse quando as 

exigências do serviço superam a capacidade dos profissionais em lhes dar resposta, cargas 

de trabalho excessivas, entre outras. 
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Porém, para Nishide, Benatti e Alexandre (2004) uma das principais causas foi o facto de o 

profissional não usar equipamentos de proteção individual, o que neste estudo, está entre as 

menos apontadas, como já referido. 

Os enfermeiros que tiveram acidentes e os que não notificaram apontaram que os mesmos 

tiveram origem em múltiplas causas. Todos apontaram mais que uma causa e 9 apontaram 

mais de 14 causas que originaram os acidentes ocorridos. Estes dados vão de encontro ao 

que refere Marziale (2003) quando menciona que há vários fatores em simultâneo que podem 

contribuir para a ocorrência dos acidentes.  

Após categorização das causas, nas dimensões doente/família, serviço e sua organização e 

enfermeiro, a maioria que motivaram o acidente de trabalho não notificado estão associadas 

à dimensão doente/família, seguido da dimensão serviço e sua organização, sendo que as 

causas associadas ao próprio profissional apresentam menor número de respostas.  

Nishide, Benatti e Alexandre (2004) mencionam outras causas que propiciaram o acidente, 

tais como a culpabilidade do próprio profissional, falta de atenção, responsabilizar o 

ambiente em que trabalha, os recursos materiais e até o próprio doente, aspetos que neste 

estudo foram dos menos apontados à exceção da culpabilidade do doente/família, que está 

entre os mais referidos em consonância com Stokowski (2014), quando refere que a 

violência no trabalho e a agressão verbal e/ou física está entre os motivos que causam 

acidentes e stresse aos profissionais dos SU, como sendo dos menos notificados.  

Marziale (2003) menciona no seu estudo que há fatores associados à ocorrência de acidentes 

relacionados com a organização de trabalho indo de encontro outros autores, como Martins 

(1996) e Jacques (2002) que referem as organizações e condições de trabalho como 

ocasionando nos trabalhadores condições por vezes inseguras e que originam acidentes. Os 

hospitais e demais serviços foram criados, organizados e desenvolvido por pessoas, em 

função daqueles que precisam deles (Rodrigues, 2005), alguns com elevado nível de 

diferenciação e complexidade (Ferreira, 2006 e Fernandes, 2014). Estas organizações 

colocam as pessoas (enfermeiros) que trabalham diretamente com o doente/família na linha 

da frente nos SU, sob um contínuo stresse e pressão, pois lidam com múltiplas solicitações, 

com fator da imprevisibilidade (Sheehy´s, 2001), entre dificuldades e constrangimentos 

colocando os trabalhadores em situações de vulnerabilidade e mais suscetíveis ao acidente 

(Martins, 1996, e Stokowski, 2014).  
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Faria (2008) refere ainda que as condições de trabalho, motivação e a saúde dos profissionais 

têm sido relegados para segundo plano. Porém, o trabalhador poderia e deveria ser ouvido 

pelos gestores de forma a expressarem as suas ideias, preocupações e sugestões com 

contributos para a gestão e organização do trabalho (Dejours [et al.], 1994), na qual está 

envolvido.  

 

- Consequências dos acidentes de trabalho não notificados 

Em relação às consequências dos acidentes, todos enfermeiros referem as consequências de 

natureza mecânica (lombalgias, dorsalgias e dor osteoarticular) como resultado dos acidentes 

à semelhança do estudo realizado por Gonçalves (2007) e Faria (2008). Este facto é 

importante, pois é necessário identificar quais os comportamentos, procedimentos e 

contextos da prestação de cuidados que originam as lesões. 

O tipo de doente de um SU é, na sua maioria, constituído por doentes em fase aguda ou 

crítica, em eminência ou falência multiorgânica. Por diversas vezes, estes estão com nível 

de consciência diminuído, agitados, agressivos, com a mobilidade reduzida, idosos com 

múltiplas comorbilidades, com necessidade constante de técnicas invasivas e diferenciadas. 

A carga física utilizada pelo enfermeiro nos SU é grande, assim se compreende que o tipo 

de acidente mais referido seja relacionado com os de natureza mecânica. A utilização de 

equipamentos antigos e desadequados (camas manuais de ajuste), ausência de manutenção 

dos equipamentos, mobiliário inadequado, espaço físico desajustado, a inexistência/escassez 

de equipamentos auxiliares para mobilização, número reduzido de profissionais e 

transferências inter-hospitalares, com consequente diminuição do rácio de enfermagem, são 

fatores que contribuem para riscos de acidentes no trabalho e lesões por esforço físico. 

Acresce o facto da estrutura e disposição física do serviço, equipamentos, recursos humanos 

e técnicos dos SU, poderem já não estar adequadas à afluência e tipologia de doentes, após 

restruturação da Rede Nacional dos Serviços de Emergência/Urgência, pois foram 

projetados sob outro contexto, com base em outras premissas que não as atuais. Sobre isso, 

Carapinheiro (1993) comenta que, em Portugal, se fazem as leis e depois espera-se que a 

realidade se adapte às mesmas.  

Metade dos enfermeiros referiram transtornos psicológicos (ansiedade e stresse), indo de 

encontro às causas dos acidentes. Os SU, pela diversidade, número e com diferentes níveis 

de gravidade de doentes que acolhe, expõe este profissional a uma pressão contínua, quer 
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por parte dos doentes/família, quer pela necessidade de querer fazer tudo aquilo que os outros 

esperam dele (Parreira, 1998).  

A Agencia Europeia para a Segurança e Saúde Higiene no Trabalho (2014) refere que os 

riscos psicossociais decorrem de deficiências na conceção, organização e gestão do trabalho, 

bem como de um contexto social de trabalho problemático e que os trabalhadores sofrem de 

stresse quando as exigências inerentes à função excedem a sua capacidade. Corroborando 

Sousa, et al. (2005), quando menciona que os profissionais de saúde, no qual estão incluídos 

os enfermeiros, são referenciados como aqueles com mais alterações de saúde devido ao 

stresse.  

No que se refere ao número de dias perdidos, em consequência dos acidentes de trabalho 

não notificados, apenas um enfermeiro refere ter estado ausente por 3 dias em consequência 

do mesmo, não sendo possível determinar, através da analise do questionário, a causas ou 

causas que terão motivado este período de ausência. Quando comparado com o estudo de 

Faria (2008) é claramente inferior em termos de incidência. Este caso em particular, não vai 

de encontro ao que refere o Departamento de Saúde, Higiene e Segurança no Local de 

Trabalho da Confederação Geral Dos Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional 

(CGTP-IN, 2009) no qual apenas aqueles acidentes que poderiam implicar absentismo e 

outras consequências é que eram notificados.  

 

- Motivos da não notificação dos acidentes de trabalho. 

Dos motivos apresentados no questionário que teriam motivado a não notificação do mesmo, 

os que reuniram mais concordância entre os inquiridos, os mais referidos foi a burocracia 

em excesso e que não adviria qualquer consequência do acidente, seguidos de o profissional 

não acreditar no encaminhamento das situações ou na eficácia da instituição, bem como ter 

desvalorizado o acidente e tomado atitudes para minimizar/suprimir o risco. Estes motivos 

vão de encontro a Marziale (2003) quando refere que, os motivos que levaram à não 

notificação do acidente, estavam relacionadas a crenças, falta de conhecimentos e 

informações sobre o risco de contaminação e burocracia associada ao processo de 

notificação. A falta de registros perante o acidente, assume como sendo um fator essencial 

para a não notificação do acidente, tendo como causas atribuídas pelo profissional: pouca 

importância da lesão sofrida, desconhecimento do processo de notificação, falta de tempo, 



 

111 
 

medo de demissão, crença pessoal dos trabalhadores e falta de informação sobre o registro 

dos dados (Napoleão [et al.], 2000; Marziale, 2003). 

Nishide, Benatti e Alexandre (2004) por outro lado, referem que o motivo principal da não 

notificação do acidente, foi o facto de o enfermeiro considerar uma ausência de risco 

mediante o tipo de acidente sofrido (por pele integra e agulha não usada).  

Ribeiro e Shimizu (2007) fazem outras referências, como por exemplo, a falta de 

conhecimento dos procedimentos administrativos; complexidade do fluxograma da 

notificação; medo dos resultados das serologias. Faria (2008), no seu estudo refere que, o 

motivo mais mencionado é o facto do procedimento a adotar para a participação dos 

acidentes ser demasiado moroso. Facchim e Silva (2010) apontam como principais motivos 

para a não notificação a falta de conhecimento do circuito de notificação, medo de comunicar 

ao superior hierárquico, excesso de burocracia e atribuição de baixo risco ao acidente.  

Arrabaço (2008) destaca no seu estudo a notificação das lesões músculo-esqueléticas, apesar 

de estarem devidamente regulamentadas (Decreto-Lei n.º 352/2007 de 23 de outubro), 

reconhece que a sua notificação não é real e que haja uma não notificação das mesmas, 

associadas à dificuldade do profissional de saúde provar como sendo consequência direta da 

atividade exercida e não do normal desgaste do organismo. Reconhece, igualmente, que há 

profissionais que não notificam os acidentes relacionados com a exposição microbiana 

relacionada com o facto da morosidade do processo e excesso de burocracia. 

Cavaleiro et al. (2012, p. 36) mencionam que o número de acidentes estudado, corresponde 

aos acidentes participados porém, identifica outros que não constam por desconhecimento 

do circuito de participação. 

Estes dados podem revelar que há uma falta de formação em relação aos aspetos 

epidemiológicos e jurídicos envolvidos, sobre a necessidade da notificação e importância da 

prevenção, indo de encontro à literatura consultada. Bulhões (1998) refere que o profissional 

de enfermagem nem sempre analisa a importância que lhe é devida, os riscos a que estão 

sujeitos referindo diversos motivos, sejam eles ocultos, latentes ou reais. 

Dias et al. (2013) refere que, a não notificação impossibilita o conhecimento da realidade. 

Os dados que a OIT (2013) aconselha, para uma descrição do acidente, permitem saber as 

caraterísticas individuais da vítima do acidente, da instituição, das causas e da lesão sofrida 

e por conseguinte, será possível conhecer os défices do sistema de trabalho e ajudar à adoção 

de medidas preventivas, assegurando os direitos legais do acidentado. 
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De salientar que, entre os motivos mais referidos pelo profissional não acreditar no 

encaminhamento da situação, na eficácia da instituição e de a mesma não tomar medidas, 

reúnem um dos maiores índices de concordância, podendo revelar algum ceticismo que o 

profissional têm perante a Instituição e/ou alguns dos seus procedimentos. Esta situação 

poderá ainda estar relacionado com experiências anteriores e de outros colegas e falta de 

visibilidade das ações dos serviços, que são responsáveis pela Saúde e higiene no trabalho 

em corrigir os fatores/causas que originaram esses acidentes. 

Outro ponto a referir é que, nas causas dos acidentes de trabalho não notificado, um dos 

motivos mais apontados para o acontecimento do mesmo, foi a sobrecarga de trabalho. No 

entanto, este motivo, não foi um dos que teve um maior score em relação ao motivo de não 

notificação. 

 

- Limitações do Estudo 

Entre as dificuldades e limitações encontradas, está a memória dos enfermeiros para precisar 

o número, causas, repercussões, fatores de risco envolvidos e tipo de acidentes de trabalho 

não notificados com o rigor desejado, apesar de ter sido limitado o tempo ao último ano de 

exercício profissional.  

Outra limitação/dificuldade diz respeito à população, pelas limitações em número de casos 

com acidentes de trabalho não notificados e o facto de alguns enfermeiros não se 

disponibilizarem para participar, alegando falta de motivação, tempo e indisponibilidade 

para colaborar em estudos, aspeto esse referido por alguns aquando da explicação e 

solicitação para a colaboração do mesmo, diminuindo a população de estudo. Estes casos, 

provavelmente, terão contribuído para a subestimação dos dados obtidos, o que por sua vez 

não permitiu ter o número de casos suficientes para a realização de considerações mais 

aprofundadas sobre o problema.  

Reconhecemos ainda, em conformidade com a OIT, a escassa bibliografia, nacional e 

internacional sobre a não notificação nas várias classes profissionais.  

Um aspeto importante que deve ser evidenciado é o facto de alguns dos estudos 

apresentados, terem sido realizados noutros países, com diferentes leis do trabalho, 

condições e em diferentes contextos culturais. 
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Nos últimos anos, tem-se verificado deslocalizações de alguns SU e o encerramento de 

outros serviços de atendimento (Serviços de Atendimento Permanentes, Consultas Abertas, 

Recursos), bem como um aumento em tamanho e complexidade de outros SU, de forma a 

dar resposta a um eventual aumento da afluência de doentes com diversos graus de 

gravidade, por alargamento das áreas de influência dos serviços. Em determinados SU, 

houve ainda integração de meios de emergência do Instituto Nacional de Emergência Médica 

(SIV e VMER). Estas mudanças advém da restruturação da Rede Nacional dos Serviços de 

Emergência/Urgência. Porém, em alguns serviços, não houve um aumento dos recursos 

humanos de forma a responder a estas mudanças, gerando nos grupos profissionais 

problemas de saúde, stresse e acidentes de trabalho. 

É consensual que a problemática da segurança do enfermeiro num SU, durante a prestação 

de cuidados ao doente seja o mesmo, crítico ou não, merece mais enfoque, pois qualquer 

profissional presta melhores cuidados se sentir seguro nas condições em que trabalha.  

Este grupo profissional é confrontado, diariamente, com diversos fatores de riscos, sejam 

eles de natureza física, química, biológica, psicossocial e mecânica. No entanto, há situações 

em que o profissional pode desvalorizar o acidente, e/ou, em combinação com outros 

fatores/situações, motivar a não notificação do mesmo.  

A não notificação dos acidentes é um fator que delimita, não só as estatísticas, mas também 

o estudo das situações que levam à ocorrência do mesmo, sendo esta uma base 

imprescindível para o estudo da real situação da prevalência dos acidentes de trabalho, bem 

como, a identificação das situações em que ocorreram e os fatores que contributivos, com o 

objetivo adoção de medidas preventivas, contribuindo para uma melhoria da qualidade dos 

cuidados prestados. 

Surge, assim, a necessidade de intervir de forma precoce e eficaz, no sentido de assegurar o 

bem-estar e ambiente seguro para este grupo profissional e dos doentes/família que dele 

dependem. 

O facto da bibliografia em Portugal relacionada com a não notificação dos acidentes de 

trabalho neste grupo profissional ou em qualquer outro grupo ser escassa, torna este trabalho 

mais pertinente pois, permite conhecer e dar a conhecer esta realidade ainda pouco estudada, 

mas igualmente manifestada pelos diversos grupos profissionais, durante a realização desta 

dissertação. 
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Com base nos resultados obtidos e tendo como referência os objetivos da investigação, 

consideramos essencial realçar as seguintes conclusões:  

 O grupo profissional que exerce funções nos SU da ULS do norte do país é, 

maioritariamente, do sexo feminino, sendo o grupo etário predominante aquele que tem 

idades compreendidas entre os 31 a 40 anos, com uma experiência profissional entre 10 

a 20 anos, a trabalhar em horário rotativo, 35 horas por semana e em turnos com duração 

superior a 8 horas. De realçar que, apesar da maioria de este grupo possuir uma 

licenciatura em enfermagem como formação profissional, existe uma percentagem 

significativa de profissionais que se empenharam em obter outra formação (curso de 

especialização em enfermagem e/ou uma pós-graduação) o que evidencia que, na sua 

generalidade, é um grupo com uma formação académica relevante e com quase metade 

da população, com muitos anos de experiência em contexto de urgência;  

 Os enfermeiros que acumulam trabalham uma média por semana, 50 horas a 60 horas, 

por motivos que não foram explorados neste trabalho, mas que, provavelmente, estarão 

associados ao fator económico por degradação da condição social do enfermeiro 

verificada nos últimos anos; 

 Dos enfermeiros respondentes, 30,9%, refere ter tido pelo menos um acidente de 

trabalho, correspondendo a 1/3 da população estudada; 

 A prevalência dos enfermeiros com acidentes não notificados é, sensivelmente, o dobro 

dos que notificaram, sendo que 80,7% dos acidentes referidos, não foram notificados. É 

possível afirmar, sobre a população e relacionando com os acidentes, que existem 

indivíduos que já sofreram mais do que um acidente, visto que, o número de ocorrências 

foi superior ao dos enfermeiros. Apesar de a maioria referir, conhecer o circuito de 

notificação e não associarem a falta de formação como motivo da não notificação do 

acidente, evidencia uma necessidade de consciencialização sobre a importância e 

obrigatoriedade da notificação, bem como da necessidade do profissional e as hierarquias 

refletirem sobre as práticas e o contexto em que desenvolve as mesmas; 

 Não sendo encontradas diferenças estatisticamente significativas, na ocorrência dos 

acidentes de trabalho nas variáveis sociodemográficas e socioprofissionais, salienta-se 

que houve uma maior ocorrência de acidentes nos profissionais cuja jornada de trabalho 

foi superior a 8 horas, colocando em risco a segurança deste grupo profissional aquando 

da organização da jornada de trabalho e respetivos horários, os quais deveriam atender 

às condições e carga de trabalho deste grupo profissional, inserido nos SU não podendo 
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ser desincorporado o facto dos mesmos, estarem associados a uma elevada carga de 

trabalho, uma panóplia de procedimentos, e uma diversidade e diferenciação de técnicas 

invasivas e não invasivas, acompanhado do fardo do stresse, quase permanente e 

constantes reduções de rácio, algumas por várias horas, por motivos do enfermeiro ser 

necessário para algumas transferências inter-hospitalares ou ativações ambulância SIV 

(no caso da SUB com este meio integrado); 

 Não foram observadas diferenças nas caraterísticas sociodemográficas e 

socioprofissionais entre os enfermeiros que notificaram e não notificaram os acidentes, 

à exceção da jornada média de trabalho em que, aqueles que trabalham mais de 8 horas 

foram os que mais não notificaram os acidentes, pelo que advém a necessidade de 

averiguar o porquê de tal facto acontecer; 

 Quanto ao fator de risco envolvido, os de origem mecânica são os que têm uma maior 

incidência, seguido do fator de risco psicossocial pelo que emerge a necessidade de rever 

as condições de trabalho, se as mesmas cumprem os diretivas nacionais e internacionais 

(dotações seguras, realização de horários, sistema de rotação de turnos, carga de trabalho, 

trabalho por turnos, respeito pelos dias de descanso e jornadas de trabalho, períodos de 

descanso durante o turno, intervalo entre turnos, equipamentos, estrutura física com 

espaços exíguos, entre muitos outros aspetos). Seria pertinente determinar as causas em 

que as mesmas não se verifiquem, de forma a intervir junto dos órgãos legislativos, 

hierarquias e outras associações representativas da classe, por forma a proporcionar 

ambientes seguros para a prática de cuidados ao doente/família, com a qualidade 

desejada nas melhores condições e não apenas nas condições possíveis. Porém, convém 

ainda salientar que, alguns dos resultados deste trabalho, permitem inferir que, o número 

de enfermeiros acidentados, apesar de ainda expressivo e das instituições de saúde 

investiram na aquisição e formação para a utilização de equipamento de proteção e 

segurança e os profissionais, estes parecem estar consciencializados para a importância 

da sua utilização. Esta ilação é devido ao baixo score atribuído à falta de equipamentos 

de proteção individual como causa do acidente não notificado e motivo de não 

notificação do acidente;   

 As consequências mais mencionadas são as de origem mecânica, sendo mais apontada a 

lombalgia, devendo-se não só à mobilização de doentes, como ao excessivo e constante 

esforço a que é sujeito o corpo, durante o trabalho em prol daqueles que dependem dos 

enfermeiros, com o consequente desgaste físico. Acresce ainda o fator stresse que este 

grupo profissional está sujeito, diariamente, ao longo de uma jornada de trabalho, em 
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alguns casos, superior às recomendadas na literatura, normas e diretivas nacionais e 

internacionais. Os SU lidam quase, diariamente, com a morte, com a dor, com doentes e 

famílias exasperadas, procurando neste profissional uma palavra de conforto e 

aconselhamento, que nem sempre é possível fazer, dado o volume de trabalho e um rácio 

claramente insuficiente para as necessidades e prioridades, provocando no mesmo um 

desgaste emocional com consequências a nível físico e psíquico, podendo repercutir-se 

a vários níveis (social, económico, organizacional);  

 Relativamente às causas apontadas para a ocorrência dos acidentes de trabalho não 

notificados, a mais referida foi sobrecarga de trabalho. Após categorização das causas 

pelas três dimensões, maioria, estão relacionadas com a dimensão doente/família; 

 Os motivos que reuniram mais concordância para a não notificação do acidente, foram a 

burocracia em excesso e que não adviria qualquer consequência do mesmo. O facto de 

se considerar o acidente, mesmo aquele sem risco aparente, é preocupante, pois pode 

estar relacionado ao método de trabalho e atenção, excesso de confiança, sobrecarga de 

trabalho e falta de tempo, podendo ocorrer em outra atividade em que o risco esteja 

realmente presente. Reforçando o que já foi referido anteriormente, sobre a necessidade 

de consciencializar os profissionais para refletirem sobre as suas práticas e quem os 

representa, pensarem nas condições em que os mesmos exercem a atividade. Sugere-se 

igualmente a necessidade de facilitar, agilizar e uniformizar o processo de notificação.  

Face ao exposto, é essencial intervir, com o objetivo de garantir uma maior segurança deste 

grupo profissional no SU e daqueles que deles dependem, com estabelecimento de uma 

cultura de segurança no trabalho. Devem ser avaliadas as condições e as repercussões na 

saúde do trabalhador, em ambientes de trabalho específicos, como um SU. Consideramos 

ser necessária uma consciencialização da problemática para uma mudança de 

comportamentos, visando não só uma redução dos acidentes, mas igualmente, uma 

agilização dos processos de participação com o intuito de reduzir a não notificação, bem 

como o reconhecimento e adoção de medidas preventivas para uma efetiva redução das 

situações, que contribuam para a ocorrência dos mesmos. 

Compete a todos os envolvidos neste processo, desde o próprio profissional, às hierarquias, 

à Instituição e aos órgãos que representam os enfermeiros perante a sociedade, refletir e 

tomar medidas no sentido de garantir as melhores condições de segurança a este grupo 

profissional e não apenas nas condições possíveis, contribuindo para uma melhor qualidade 

dos cuidados prestados aos doentes/família, em ambiente de Urgência e Emergência. 
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- Implicações do estudo 

Com este estudo, pretendeu-se contribuir para alertar este grupo profissional sobre a 

necessidade da prevenção e notificação dos acidentes e impulsionar a realização de outros, 

envolvendo outras classes, sob outras perspetivas, dada a importância do assunto. 

Consideramos que, ainda há um longo caminho a percorrer no campo da investigação, sobre 

este tema, sendo portanto, um campo frutífero para outros investigadores.  

Tendo em conta as limitações, o presente estudo permitiu identificar a prevalência da não 

notificação dos acidentes pelos enfermeiros dos SU, bem como outros dados para 

desenvolvimento da ciência, através de estudos de investigação nesta área.  

Perante estes resultados, emergem questões pertinentes, sendo uma das mais relevantes, a 

análise do reconhecimento dos fatores, motivos, causas e contextos que levam determinados 

acidentes a serem notificados e outros não. Pensa-se que os fatores que podem contribuir 

para esse acontecimento serão a experiência do profissional, em avaliar o tipo de risco em 

que pode subvalorizar o mesmo e a facilidade que este grupo profissional têm em aceder a 

consultas médicas informais e a alguns exames complementares de diagnóstico.  

Do mesmo modo, também nos deparamos com a situação em que o profissional inicia o 

processo de notificação e por algum motivo não o termina, devendo em nosso entender, ser 

assunto de relevância para análise de investigação. 

Também nos parece pertinente conhecer a razão de serem os profissionais com formação 

académica mais elevada, aqueles que têm maior número de acidentes de trabalho. 

Importa refletir e analisar, o facto da maioria dos profissionais mencionarem que, tendo 

conhecimento do circuito de notificação associado ao baixo score atribuído à falta de 

formação e desconhecimento do que poderia ser considerado acidente, como um dos motivos 

da não notificação. Fica patente que, apenas o conhecimento da situação, não contribui por 

si só, para uma prevenção e notificação eficaz dos acidentes, por mais triviais que estes lhes 

possam parecer à primeira vista. 

Um aspeto a realçar, com uma necessidade de reflexão por parte dos vários intervenientes, 

é o facto de alguns profissionais fazerem alusão à falta de visibilidade e aplicabilidade das 

conclusões dos diferentes estudos previamente realizados, o que desmotiva a participação 

dos mesmos em futuros estudos. 
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Pretendemos apresentar os resultados deste estudo junto das equipas de enfermagem, não só 

dos SU da ULS e do respetivo departamento de urgência, mas junto das outras equipas de 

enfermagem e multidisciplinares, órgãos representativos da classe profissional, com o 

objetivo de sensibilizar para a questão da não notificação dos acidentes e suas repercussões. 

O objetivo será em prol de uma melhoria das condições de segurança e de trabalho dos 

profissionais de saúde contribuindo, em benefício da saúde dos mesmos, ajudando a garantir 

ambientes de trabalho seguros e saudáveis. 

As vantagens de garantir um ambiente seguro para o profissional de enfermagem é uma 

condição necessária para garantir uma prestação de cuidados, com qualidade ao 

doente/família, independentemente do serviço e contexto.  
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2. APÊNDICE I – GUIÃO DE ENTREVISTA 
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Guião da Entrevista 

 Nos últimos anos, tiveste algum acidente de trabalho? 

 Quantos acidentes? 

 Participaste todos os acidentes de trabalho? 

o Que tipo de acidentes? 

o Se não, quantos não participaste? 

o Porque não os participaste? 

o Tiveste alguma consequência dos mesmos? Quais? 
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3. APÊNDICE II – QUESTIONÁRIO 
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4. APÊNDICE III – PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA 

REALIZAÇÃO DO ESTUDO DE INVESTIGAÇÃO 
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5. APÊNDICE IV – AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO 

ESTUDO DE INVESTIGAÇÃO 
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6. APÊNDICE V – TESTE DE NORMALIDADE SHAPIRO-WILK 
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Descriptives 

  No Último Ano, Teve Acidentes de Trabalho? Statistic Std. Error 

Idade: 

NÃO 
Skewness -,046 ,383 

Kurtosis -,729 ,750 

SIM 
Skewness 1,321 ,550 

Kurtosis 3,460 1,063 

Tempo de Experiência 
Profissional: 

NÃO 
Skewness -,237 ,383 

Kurtosis -,457 ,750 

SIM 
Skewness ,936 ,550 

Kurtosis 2,429 1,063 

Tempo de Experiência 
Profissional como 
Enfermeiro no Serviço 
de Urgência: 

NÃO 
Skewness ,456 ,383 

Kurtosis -,389 ,750 

SIM 
Skewness ,915 ,550 

Kurtosis 2,060 1,063 

  

Tests of Normality 

 No Último Ano, Teve 

Acidentes de 

Trabalho? 

 

Shapiro-Wilk 

 Statistic df Sig. 

Idade: 
NÃO ,973 38 ,473 

SIM ,880 17 ,032 

Tempo de Experiência 

Profissional: 

NÃO ,960 38 ,190 

SIM ,900 17 ,069 

Tempo de Experiência 

Profissional como 

Enfermeiro no Serviço 

de Urgência: 

NÃO ,924 38 ,013 

SIM ,899 17 ,064 

*. This is a lower bound of the true significance. 

a. Lilliefors Significance Correction 
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7. APÊNDICE VI – ANÁLISE DAS DIFERENÇAS QUANTO À 

NOTIFICAÇÃO DE AT – JORNADA DE TRABALHO 
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Jornada * Notificação Crosstabulation 

  

Notificação 

Total Notificou Não notificou 

Jornada 8 horas ou menos Count 5 2 7 

Expected Count 2.5 4.5 7.0 

Adjusted Residual 2.6 -2.6   

Mais de 8 horas Count 1 9 10 

Expected Count 3.5 6.5 10.0 

Adjusted Residual -2.6 2.6   

Total Count 6 11 17 

Expected Count 6.0 11.0 17.0 

  

Chi-Square Tests 

  Value df 

Asymp. Sig. (2-

sided) 

Exact Sig. (2-

sided) 

Exact Sig. (1-

sided) 

Pearson Chi-Square 6.804a 1 .009     

Continuity Correctionb 4.380 1 .036     

Likelihood Ratio 7.197 1 .007     

Fisher's Exact Test       .035 .018 

Linear-by-Linear 

Association 
6.403 1 .011     

N of Valid Cases 17         

a. 3 cells (75.0%) have expected count less than 5. The minimum expected count is 2.47. 

b. Computed only for a 2x2 table 
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8. ANEXOS 
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9. ANEXO I – PROCEDIMENTO GERAL DE PARTICIPAÇÃO DE 

ACIDENTE EM SERVIÇO E ACIDENTE DE TRABALHO. 
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